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Desde a sua criação em 2008, o Programa Ibero-america-

no para o Fortalecimento da Cooperação Sul-Sul (PIFCSS) 

tem sido ativa no reforço dos órgãos de cooperação na 

Ibero-América, o desenvolvimento de diversas ações com 

os responsáveis de cooperação, bem como com as equi-

pes das Unidades técnicas de cooperação dos seus países 

membros,1 a fim de reforçar o conhecimento e a gestão 

das iniciativas de cooperação Sul-Sul.

No quadro do apoio fornecido pelo programa para os 

seus países membros, a cooperação triangular tem sido 

um tópico de grande interesse com vista ao melhora-

mento das capacidades de agências e direções de co-

operação dos países, de modo a reforçar a sua gestão 

relativamente a estes assuntos. É por isso que o PIFCSS 

tem feito nos últimos anos várias reuniões sobre a te-

mática, principalmente relacionado com a necessidade 

de uma melhor compreensão do papel desempenhado 

pelos diferentes atores envolvidos em operações trian-

gulares de fórmulas, bem como a necessidade de rea-

lizar um desenvolvimento eficaz do ciclo do projeto ao 

abrigo desta modalidade.

Nas várias reuniões realizadas pela PIFCSS estiveram 

em evidência as posições heterogêneas frente para 

a definição conceitual do que significa a cooperação 

triangular para os países e as necessidades de desen-

volvimento metodológico que exigem que os países da 

região para a gestão da cooperação triangular. Em res-

posta a estas necessidades o programa ibero-america-

no, sob a sua linha de formação, tem facilitado  espaços 

de intercâmbio para que os países que melhor conhe-

cem as ações em apoio dos principais doadores tradi-

cionais com a região (República Dominicana, 2011)2 e 

entram nas práticas e esquemas triangulares de que os 

países da região estão a trabalhar, removendo elemen-

tos são da micro gestão de projetos (El Salvador, 2012).3

As discussões geradas em ambos os espaços de tro-

ca foi um acordo pelos países sobre a necessidade de 

contar com o presente Guia orientador para a gestão da 

cooperação triangular na Ibero-América e registramos 

um roteiro que deve ser implementado por um grupo 

de países (Argentina, El Salvador, Espanha, Honduras 

e Uruguai, posteriormente iria aderir a Colômbia). Em 

2014, esta disposição foi retomada e iniciou o proces-

so de construção do presente guia, qual durou de cerca 

de cinco meses e incluir todo um processo de sistema-

tização de dados, bem como levantamento de infor-

mações relacionadas com a cooperação triangular na 

Ibero-América e como os países efetuavam a gestão do 

mesmo.4

Por outro lado e do ponto de vista da conjuntura Inter-

nacional, convém mencionar que o panorama normati-

vo institucional da cooperação na Ibero-América colo-

cou em evidência a pluralidade de abordagens políticas, 

bem como a variedade e a complexidade dos modelos e 

desenhos institucionais existentes, o que se traduz em 

termos de cooperação triangular, em uma cooperação 

com as diretrizes estratégicas e das práticas a maior 

diversidade possível. As práticas de cooperação trian-

gular de diferentes países têm sido influenciados (pelo 

menos no início) por suas relações com os parceiros tra-

dicionais (e sua respectiva relação de cooperação norte-

sul), a maioria dos parceiros do Comitê de Assistência ao 

Desenvolvimento da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE/CAD). No entanto, 

com o tempo as práticas tem sido para refinar gradual-

mente e cobrando cada vez mais força dos parceiros do 
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Sul; mas neste processo não contribuíram os múltiplos 

condicionalismos estratégicos e operacionais voltados 

para a abordagem da cooperação triangular em todos os 

países da América  Latina e encontra, pelo menos para o 

nível operacional, seu maior obstáculo na falta de abor-

dagens e tecnologias próprias para sua gestão.

Do acima exposto, surge a necessidade de reforço do 

quadro político e institucional dos países em um duplo 

âmbito: estratégico e operacional. É precisamente nes-

ta última área em que é concebido este guia orientador 

que visa dar orientações operacionais claras, contri-

buindo para a geração de uma melhor formação às ne-

cessidades de gestão para uma cooperação triangular 

mais eficaz. Desta forma, a principal motivação para 

desenvolver este Guia por parte do Programa Ibero-a-

mericano para o Fortalecimento da Cooperação Sul-Sul 

(PIFCSS) foram:

•	 Assegurar critérios comuns para a cooperação 

triangular que, desde o reconhecimento da di-ver-

sidade dos países, permitam uma gestão mais co-

ordenada e harmonizada entre todos os parceiros 

envolvidos nas fórmulas triangulares.

•	 Promover a efetividade das iniciativas de triangu-

lação propostas

•	 Fomentar a liderança das iniciativas triangulares 

por parte do sócio receptor 

•	 Apoiar processos de desenvolvimento de forma 

sustentável

•	 Fornecer um quadro de referência para os parceiros 

e possíveis sócios que apoiam a cooperação trian-

gular na região

•	 Favorecer o crescimento em escala da cooperação 

triangular com base nos princípios consensuados 

no espaço Ibero-americano.

•	 Demonstrar as vantagens comparativas e o valor 

acrescentado desta modalidade de cooperação

•	 Aproximar aos parceiros tradicionais os princípios 

da cooperação Sul-Sul e promover entre eles sua 

integração

•	 Melhorar a compreensão e o diálogo entre os ato-

res do sistema internacional de cooperação.

O objetivo final do guia é apoiar e facilitar o trabalho dos 

países partes do PIFCSS, fornecendo orientações ope-

racionais para a gestão da cooperação triangular que 

foram coletados a partir da própria experiência de ges-

tão acumulada pelos países, com todos os seus pontos 

fortes e os seus pontos fracos. Em nenhum caso pre-

tende constituir-se como uma ferramenta única, nem 

um modelo a seguir de forma estrita, mas oferece uma 

gama de possibilidades de adaptação aos contextos e 

particularidades de cada ator.

Este guia é o produto de um processo de construção 

conjunta dos países ibero-americanos, onde foram 

identificados de comum acordo os critérios operacio-

nais, práticas e instrumentos concretos para uma me-

lhor gestão da cooperação triangular.

Antigo Cuscatlán, agosto de 2015
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1.   Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Chile, Equador, El Salvador, Espanha, Guatemala, Honduras, México, 

Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Portugal, República Dominicana e Uruguai.

2.  Mais detalhes sobre esta atividade em http://www.cooperacionsursur.org/images/stories/descargas/agosto-17/Informe__

Final_Triangulación--República Dominicana_.pdf

3.  Mais informações sobre este evento em http://www.southsouth.info/profiles/blogs/gestionando-la-cooperacion-triangular-

en-iberoamerica

4.  O anexo I apresenta os detalhes do processo de construção do Guia.
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O grau de maturidade atingido hoje pela Cooperação 
Sul-Sul (CSS),  localizado em países ibero-americanos 

frente a um desafio do crescimento é inevitável: que 

seria de erguer pontes com a cooperação tradicional, 

sem sacrificar as suas características distintivas e de-

finitivas.

Nas décadas desde os primeiros passos da CSS como 

assistências técnicas isoladas e solidárias entre paí-

ses em desenvolvimento, até hoje, quando o sistema 

multilateral das Nações Unidas extrema seus esforços 

para quantificar, sistematizá-la e incluir nos relatórios 

anuais dos seus órgãos para obterem hierarquia, os pa-

íses do Sul têm gerado uma riqueza de experiência, cuja 

magnitude e impacto que lhes dá a oportunidade de es-

tabelecer uma relação de pares com os atores tradicio-

nais no sistema internacional de cooperação.

A relevância que adquiriu o regionalismo nos últimos 

dez anos, dá conta de uma mudança no sentido do sul 

das Relações Exteriores bilaterais e multilaterais e de 

um olhar diferente dos países desenvolvidos para os pa-

íses em desenvolvimento acompanhando as tendências 

em matéria de comércio e investimento e os intercâm-

bios Sul-Sul.

Todos os países são agrupados no Programa Ibero-a-

mericano para o Fortalecimento da Cooperação Sul-Sul, 

são parte de espaços regionais, que constituem domí-

nios privilegiados para gerar esquemas de cooperação 

triangular. Alguns são mecanismos de integração como 

o MERCOSUL, a ALBA ou a União Europeia, outros 

pertencem a espaços de carácter mais político como a 

UNASUL, ou comercial como a Aliança do Pacífico. Isto 

irá também ter agências intergovernamentais de carác-

ter mais abrangente e inclusivo no histórico, político, 

social, cultural, económica, como o CELAC, que reúne os 

introdução

trinta e três países da Ibero-América e do Caribe. Estas 

iniciativas têm um suporte natural para os laços de con-

fiança gerada pela trajetória técnica e história comum, 

permitindo assim que os membros se encontrem dis-

postos positivamente a compartilhar a informação, para 

sistematizar experiências.

Cooperação triangular é sem dúvida um recurso de pa-

íses ibero-americanos para maximizar seu potencial 

nos próximos anos. Sua grande versatilidade constitui 

de uma só vez com o seu maior desafio e sua grande 

vantagem, pois deixa de abrir uma janela para múlti-

plas possibilidades: associação entre vários países em 

desenvolvimento ou entre dois em desenvolvimento e 

um desenvolvido ou entre vários em desenvolvimento e 

agências regionais ou multilaterais, incluindo as agên-

cias da sociedade civil ou do sector privado.

Atualmente, a linguagem e a prática da CSS é em aten-

der instalado e discutido no cenário internacional fazem 

parte do acervo das declarações de cimeiras multilate-

rais e regionais, afirmações dos presidentes e ministros 

e relatórios e resoluções do sistema das Nações Unidas 

e as suas agências especializadas. No entanto, coopera-

ção triangular como um fenômeno com as suas próprias 

características e traços distintivos, que coleta de dois 

diferentes paradigmas a fim de tornar a cooperação, 

não foi suficientemente abordada. Como uma região 

referida cooperação Sul-Sul e cooperação triangular, 

mas têm sido focados os esforços na prática e concei-

tuação da modalidade Sul-Sul.

Até hoje não tinha sido produzida uma abordagem sis-

temática. Este guia visa demonstrar que a cooperação 

triangular é algo mais do que um financiamento para 

dar espaço para os projetos em curso. Implica um valor 

acrescentado tanto para os países desenvolvidos quanto 
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ciente de que a cooperação triangular ocorre em grande 

parte dos projetos bem sucedidos bilateral, à qual são 

adicionados o parceiro triangular.

Atualmente, o CSS Iberoamericana está mais preparado 

para trabalhar com o parceiro triangular, sem perder de 

vista os princípios e os critérios e valores que tornaram 

a ir por um caminho rumo a uma própria trajetória que a 

converte em uma das regiões com maior potencial para 

abordar novos esforços em busca de alargar e aprofun-

dar estas práticas e adaptável e inovadoras em torno de 

esquemas combinados e mais complexidade para lidar 

com os desafios do desenvolvimento.

O presente Guia Orientadora para a Gestão da Coope-

ração Triangular na Ibero-América constitui um esforço 

de observação da prática nos países da Ibero-América 

não só para dar conta de ti mas para articular um con-

junto de medidas práticas destinadas a dois a facilitar 

e orientar os procedimentos, de tal forma que os seus 

valores e princípios que transcendam o declarativo. Visa 

preencher uma lacuna, particularmente a nível da ges-

tão, ao mesmo tempo refletem a rica trama de redes 

de confiança entre todos os parceiros. Define que siste-

matizar e avaliar de acordo com as suas próprias regras, 

a formação de modo a que a mesma está disponível e 

reproduzíveis com novos parceiros, evitando assim a 

abordagem “caso a caso” que eleva os custos de tran-

sação e favorece os vínculos exclusivamente políticos.5

Cooperação triangular é, sem dúvida, um recurso dos países 
ibero-americanos para maximizar o seu potencial para os 
próximos anos”

os países em vias de desenvolvimento. Esta é uma es-

tratégia que permite a todos a celebrar as suas contri-

buições em igualdade de condições, a harmonização de 

procedimentos bilaterais diferentes para se adequar a 

esta lógica de três ou mais parceiros.

Os incentivos para o parceiro desenvolvidos são vários: 

redução dos custos inevitáveis de institucionalização e 

burocráticos - projetos próprios com financiamento da 

Assistência Oficial ao Desenvolvimento (AOD), desde a 

doadores tradicionais podem recorrer a capacidades hu-

manas, o conhecimento da realidade local e comparti-

lhada idiossincrasias dos países associados; redução dos 

riscos de “ajuda ligada”; conhecimento do terreno dos 

técnicos do Sul, e articulações culturais existentes, prá-

tica de soluções comprovadas desenvolvidas localmente.

Como a CSS atingiu uma maturidade suficiente para ser 

valorizada em diversas áreas, a Cooperação Triangular 

deve atingir um nível de desenvolvimento que irá per-

mitir sair da fase piloto, colocação de igual para igual ao 

parceiro que, em uma clara remanescente de cooperação 

norte-sul ainda é chamado de “receptor”, com o país em 

desenvolvimento, desenvolvido ou organismo multilate-

ral Esta deve ser dada como um processo em que o deba-

te e a abertura a novas ideias de desempenhar um papel 

fundamental e em que as sementes de “projetos” pode 

gerar regimes mais ambiciosa, para o estabelecimen-

to gradual de um corpo de práticas. A experiência está 

5.   Esta introdução é baseada, em parte, no capítulo 1 do “Relatório da Cooperação Sul-Sul na Ibero-América 2015”.
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A Cooperação Triangular promove 
associações horizontais, com base 
na reciprocidade e com o objetivo de 
superar a tradicional relação doador-
beneficiário, reconhecendo a capacidade 
dos países em desenvolvimento a fim 
de contribuir para o intercâmbio de 
conhecimentos, não só Sul-Sul, mas 
também Norte-Sul e Sul-Norte.
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O espaço Ibero-americano foi configurado em um es-

paço privilegiado de diálogo político e de criação de 

consenso em matéria de cooperação. O seu sucesso e 

a sua maior riqueza, têm a ver com o reconhecimento e 

o respeito pela diversidade de abordagens e práticas de 

políticas de cooperação para os países que a compõem.

Apesar da heterogeneidade dos seus países, a Ibero

-América foi construindo suas próprias posições políticas 

sobre a cooperação internacional em geral e sobre a Co-

operação Sul-Sul, em particular. Os mesmos, têm visto a 

luz através dos vários relatórios da Cooperação Sul-Sul na 

Ibero-América publicados pelo secretário geral ibero-a-

mericano), e desenvolvido conjuntamente com o PIFCSS, 

capítulo I do que é dedicado a cada edição (desde 2009), 

para aliviar esses consensos e posições comuns. Por con-

seguinte, quando se trata de definir algumas orientações 

estratégicas e operacionais (critérios) comuns para a ges-

tão da Cooperação Triangular na Ibero-América, os rela-

tórios são uma referência incontornável.

Nesta linha, as primeiras referências são encontradas 

no relatório de 2009, o ano em que pela primeira vez 

os responsáveis pela cooperação espacial Ibero-ame-

ricanos dedicou um capítulo aos seus próprios posi-

cionamentos sobre a cooperação efetuada. Assim, é 

uma clara referência ao que os responsáveis políticos 

na região consideram como os principais pontos for-

tes e critérios de cooperação Sul-Sul e que tinham sido 

tomadas em boa medida do Plano de Ação de Buenos 

Aires (PABA, 1978).6 Deste texto, aliviada na Tabela 1, 

identifica os conceitos que foram mantidas até hoje: 

a horizontalidade, o benefício mútuo, a promoção da 

integração regional, sua centralidade no reforço de ca-

pacidades, entre outros.

O Relatório da Cooperação Sul-Sul na Ibero-América 

2010 recolhe e resume alguns destes elementos – de-

nominando-os no seu momento como critérios, indi-

cando que a Cooperação Sul-Sul:

 

É uma cooperação baseada na horizontalidade, de solidariedade e de interesse e benefício mútuos, des-

tinados a abordar conjuntamente os desafios do desenvolvimento e principais prioridades de doadores.

É portanto uma cooperação internacional para o desenvolvimento em que o prémio a troca de conhecimen-

tos acima do financeiro. Assim, abrange uma vasta gama de áreas de acordo com os requisitos dos partici-

pantes através da assistência técnica e/ou reforço de capacidades.

Estabelece uma relação entre as entidades que colaboraram no pesquisa que a oferta e a demanda de ações 

de acordo com os seus pontos fortes e fracos, em condições de reciprocidade e de respeito pela soberania.

Cooperação Sul-Sul propõe a eficiência no uso dos recursos.

Promove as relações entre países da mesma região, promovendo a integração, bem como o relacionamento 

com o parceiro de países de outras regiões com a qual pode-se construir alianças.

Critérios de Cooperação 
Triangular na 
Ibero-América

CAPÍTULO I



Critérios do PABA recapturados pelo espaço
Ibero-americano

A Cooperação Sul-Sul é baseada na solidariedade para a expansão das capacidades através de coope-

ração técnica. Este é um compromisso voluntário entre países que querem resolver conjuntamente  

para os desafios de desenvolvimento e os desafios da pobreza e da desigualdade

Esta cooperação é direcionada para todos os setores e campos que são obrigatórios, evitando uma 

relação vertical e bem-estar para a prossecução do desenvolvimento e optando por uma parceria 

horizontal entre os intervenientes como um princípio básico da ação.

Cooperação Sul-Sul não é um substituto para a tradicional Norte-Sul; nem é uma filial ou um instru-

mento da presente . Em vez visa articular, quando possível, com os planos e programas da coope-

ração Norte-Sul, sobre a base da sua própria experiência e com uma vista de alcançar os melhores 

resultados com eficiência e solidariedade. O espaço para esta articulação são as exigências dos 

países em vias de desenvolvimento expressos em seus planos e prioridades nacionais.

Cooperação Sul-Sul aposta por uma relação entre entidades que colaboraram na pesquisa que a 

demanda e a oferta de benefícios em condições de reciprocidade.

Cooperação Sul-Sul é uma grande aceitação, uma vez que deriva de acordos entre países que enfren-

tam os mesmos desafios de desenvolvimento a nível local e a nível global, o que facilita a adequação 

das ações às necessidades e perspectivas comuns. Este fato favorece a compreensão mútua e tam-

bém permite compartilhar modelos de gestão já implantados pelos países do Sul, onde se toma em 

consideração tanto os sucessos e erros e lições aprendidas.

A Cooperação Sul-Sul, como foi refletida no PABA, desenvolve a sua ação em vários setores, tendo o 

seu principal ponto forte na área da cooperação técnica e do reforço das capacidades. Os especialis-

tas que os países que oferecem no CSS são especialistas e técnicos com grande experiência em seus 

respectivos setores de atividade para provêm das fileiras das respectivas administrações. Portanto, 

os especialistas da CSS implica um custo que deve ser reconhecida pelos outros intervenientes da 

cooperação.

Os países em desenvolvimento, especialmente na mesma região, compartilhar experiências   comuns 

e  como os laços culturais que facilitem a compreensão mútua e pode melhorar a eficácia dos proje-

tos e programas de cooperação.

Os países fazem uso eficaz das tecnologias dentro da Cooperação Sul-Sul, dado que os recursos tec-

nológicos dos países em desenvolvimento que oferecem cooperação apresentaram características de 

adaptabilidade que facilitem a sua utilização e manutenção.

Cooperação Sul-Sul aposta sobre a eficácia e a eficiência na utilização dos recursos de qualquer tipo 

de limitação de custos e colocar em jogo experiências contrastantes.

Esta forma de cooperação favorece as relações entre os países da mesma região, promovendo a 

integração e as relações de boa vizinhança, bem como o relacionamento com os países parceiros de 

outras regiões com o qual você pode construir alianças.

fonte: tomada do relatorio da cooperação sul-sul na ibero-américa 2009.
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As presentes orientações são aplicáveis e válidas para 

a Cooperação triangular, considerando que no quadro 

do Relatório da Cooperação Sul-Sul na Ibero-América, é 

considerado para a cooperação triangular como um tipo 

de cooperação Sul-Sul, denominados “ Cooperação Sul-

Sul Triangular”.

Da mesma forma, os Relatórios da Cooperação Sul-Sul 

na Ibero-América também recebem referências especí-

ficas sobre cooperação triangular dadas pelos Respon-

sáveis pela Cooperação (RCs), como a que encontramos 

no Relatório de 2012, no que diz respeito ao documento 

preparado e aderido pelos RCs de cara ao IV Fórum de 

Alto Nível de Busan em 2011.7 Neste texto, entre outros 

elementos, destaca-se:

“Cooperação Triangular promove parcerias horizontais 
baseadas na reciprocidade e orientadas a superar a tra-
dicional relação doador-beneficiário, reconhecendo a 
capacidade dos países em desenvolvimento a fim de con-
tribuir para o intercâmbio de conhecimentos, não só Sul-
Sul, mas também Norte-Sul e Sul-Norte.

A cooperação Triangular deve ser promovida como uma 
modalidade que favorece o estabelecimento de pontes 
com a Cooperação Norte-Sul, especialmente se é base-
ar sobre a liderança dos países candidatos e conside-
rar as especificidades e as vantagens das diferentes de 
modalidades e tradições, definindo suas responsabili-
dades.”

Da mesma forma, e como um elemento muito impor-

tante, torna clara a necessidade de a liderança do re-

ceptor no arquivo iniciativas-, bem como o necessário 

reconhecimento dos contributos de todos os atores en-

volvidos e suas corresponsabilidades para a obtenção 

de resultados.

Todo o esforço feito pelos RCs nos textos citados e nos 

anos subsequentes, bem como os exercícios realizados 

por equipes técnicas responsáveis pela cooperação nos 

países, nos permite fazer um esboço dos acordos sobre a 

Cooperação Triangular no espaço Ibero-americano.

No entanto, deve-se recordar que a riqueza deste espa-

ço reside na sua diversidade e, portanto, não é surpresa 

consultar bilateralmente aos países pelos princípios e 

critérios que regem sua cooperação triangular, cada um 

adicionando sua própria consideração.

Vale a pena notar, por exemplo, que os países que de-

sempenham principalmente o papel do receptor indi-

cam como princípios relevantes a liderança do receptor 

(expressos por alguns como apropriação) e a horizonta-

lidade, onde os critérios derivados tais como adaptabi-

lidade, a abordagem baseada na procura, a ausência de 

condicionalidades na cooperação e consenso como uma 

peça chave da ação.

Por sua parte, os parceiros tradicionais (chamados “se-

gundos concorrentes” na terminologia do relatório da 

cooperação Sul-Sul na Ibero-América) considerados 

como importantes princípios da eficácia, eficiência, bem 

como a transparência. Derivam critérios tais como a sus-

tentabilidade das ações, a utilização adequada dos re-

cursos e a obtenção de resultados, etc.

Por último, os países agindo como primeiros ofertantes 

têm uma maior preocupação com o Benefício Mútuo e 

de Responsabilidade Mútua embora coincidam com os 

parceiros receptores a importância de sua liderança. Por 

conseguinte, critérios tais como o reconhecimento das 

contribuições de todas as partes, a clara definição de 

funções, a articulação e a visibilidade são muitas vezes 

considerados pelos mesmos.
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(...) os princípios de políticas públicas, estão guiando a ação, 
no entanto, sua operacionalização exige sempre  diretrizes 
específicas de ação para assegurar que eles são uma realidade. 
Daí a importância de estabelecer critérios que nos ajudem nesta 
via.



Da combinação de orientações estratégicas e operacio-

nais identificadas pelos países no parágrafo anterior, 

bem como a data de consenso sobre o assunto no espaço 

Ibero-americano, obtivemos um conjunto de princípios 

orientadores e os critérios que são considerados mínimos 

comuns que podem ser acomodados pelos países que 

compõem o Programa Ibero-americano para o Fortaleci-

mento da Cooperação Sul-Sul, sem que entre em contra-

dição com os consensos já alcançados sobre o assunto.

Os princípios que são destacados abaixo são um mínimo 

de derivados desses princípios que o conjunto de países 

que compõem o PIFCSS reconhecem adotar como guias 

para a sua atuação.8

 

Critérios Propostos
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Horizontalidade Como o seu nome indica, faz referência à existência de relações de cooperação que não 

estão na vertical, que estão estabelecidas voluntariamente e sem condicionalidades 

nem imposições em termos de qualquer espécie. As decisões são tomadas por consenso 

e os atores são articulados para efetuar os processos que são adaptados à realidade do 

receptor. 

Benefício
mútuo

As relações de cooperação são baseadas em uma fórmula onde todos os parceiros 

recebem um benefício: são reforçadas, favorece uma aprendizagem conjunta, etc, e 

obtém a correspondente visibilidade por isso. Procuram resultados compartilhados, 

mas definindo claramente os papéis a desempenhar por cada um dos atores para a 

realização desses resultados.

Liderança
        Receptor

As relações de cooperação irão encontrar a sua origem na procura de cooperação do 

receptor, que irá conduzir todo o processo de cooperação com o apoio e a responsabi-

lidade de execução do resto dos parceiros.

Eficácia e 
eficiência

Para pesquisar a eficácia e a sustentabilidade das iniciativas de cooperação levadas a 

cabo. Será procurado, também, que as mesmas sejam eficientes no uso de recursos 

destinados para elas.

Responsabilidade 
mútua

O sucesso dos resultados da cooperação é responsabilidade de todos os atores que 

participam, portanto todos estão realizando esforços conjuntos para a sua reali-

zação, mutuamente reconhecendo as contribuições de cada uma das partes.

Agora bem, os princípios em políticas públicas, estão 

guiando a ação, no entanto, sua operacionalização exi-

ge sempre de orientações específicas de atos para ga-

rantir que eles são uma realidade. Daí a importância de 

estabelecer critérios que ajudem nesta via.

Por conseguinte, em um esforço conjunto realizado di-

retamente com os países membros do Programa Ibero

-americano para o Fortalecimento da Cooperação Sul-

Sul, foram definidos 16 critérios operacionais, com base 

nos cinco princípios mencionados, que me permitem 

melhorar a abordagem e a gestão da cooperação trian-

gular (ver página 20)

Como pode ser visto na tabela 2, onde está a definição dos 

critérios acordados, a mesma referência em sua definição, 

quase exclusivamente aos projetos triangulares,9 uma 

vez que é demasiado por excelência utilizado neste tipo 

de iniciativas nos países ibero-americanos. Embora seja 

verdade que as ações ainda têm um peso significativo, há 

um anseio para os países que constituem cada vez me-

nos a política concreta na sua cooperação, uma vez que 
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se dedicam à iniciativas à longo prazo e com maior sus-

tentabilidade. Mesmo assim, muitos dos critérios desen-

volvidos neste guia podem ser perfeitamente aplicáveis à 

iniciativas pontuais, bem como aos programas e fundos 

de cooperação triangular. No caso deste último, o diálogo 

político com os parceiros tradicionais seria necessário.

6. O Plano de Ação de Buenos Aires é o documento resultante da Conferência das Nações Unidas sobre a Cooperação Técnica entre 

os países em desenvolvimento.

7. No âmbito do Quarto Fórum de Alto Nível sobre a eficácia da ajuda a países ibero-americanos trabalharam na construção de uma 

posição comum que foi finalmente adoptada a partir de uma diversidade de posições por 19 países e apresentados no Fórum de 

Busan em 2011.

8. Definido na base da pesquisa feita para os países da PIFCSS em 2013 e sobre a base das posições dos Responsáveis pela Coope-

ração enunciados no Capítulo I do Relatório da Cooperação Sul-Sul na Ibero-América.

9. Os projetos, de acordo com a definição cunhada no espaço Ibero-americano, estão constituídos por um conjunto de ações enca-

minhadas para satisfazer um objetivo comum para um destinatário específico. Em geral, é adoptada no quadro de cooperação é 

específico (uma comissão mista; um acordo interinstitucional; um acordo geral de cooperação; ou similar) e satisfaça os seguin-

tes elementos: - um período de execução definido, uma dotação orçamental, alguns resultados esperados, e um mecanismo de 

acompanhamento e de avaliação.
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•	 Adaptabilidade
•	 Articulação
•	 Comunicação orientada para o 

consenso 
•	 Ausência de condicionalidade 

•	 Resultados compartilhados
•	 Definição clara das funções
•	 Aprendizagem conjunta
•	 Visibilidade de todos os 

atores

•	 Abordagem baseada na 
demanda

•	 Liderança e 
corresponsabilidade

•	 As contribuições de 
todas as partes

•	 Gestão compartilhada 
por resultados

•	 Acesso à Informação

•	 Sustentabilidade das 
Ações

•	 Eficiência na utilização 
dos recursos

•	 Eficácia das  iniciativas

Horizontalidade

Benefício mútuo

Liderança do 
receptor

Eficácia
e eficiência 

Responsabilidade 
mútua

Princípios 
Critérios

Convém notar que os critérios acima definidos foram 

trabalhados em profundidade pelos países do espaço 

ibero-americano, observando as práticas ideais para a 

aplicação dos mesmos e dando opções de ferramentas 

para a sua realização nos projetos triangulares em cada 

um dos países. Consulte detalhes no Anexo II.

 

Princípios e critérios de 
cooperação triangular 
na Ibero-América

FIGURA 1

critérios de cooPeração trianGular na ibero-américa

Capítulo um



Critérios da cooperação triangular
na Ibero-América

Adaptabilidade
As iniciativas são adaptados ao contexto do parceiro beneficiário, respeitando as prioridades, 

tempos e recursos culturais e dimensões institucionais da mesma. Requer além de flexibilidade e 

administrativo-financeiro por parte dos parceiros.

Articulação
Os atores ligados ao projeto mostrar a convergência e se relacionam uns com os outros com base 

em uma estrutura formal e uma conexão interpessoal (informal) que são funcionalmente positiva 

para o desenvolvimento do projeto. Para assegurar que o link as partes interessadas em um projeto 

estabeleceu uma estrutura de governação do mesmo, o que favorece a interação entre os parceiros e 

a partir de onde direta e decidam em conjunto sobre o desenvolvimento do projeto.

Acesso à Informação
As iniciativas de cooperação triangular são de natureza pública. No âmbito dos projetos os países 

parceiros deveriam facilitar, como uma responsabilidade individual e de acordo com a sua legislação 

nacional, o acesso à informação relativa ao desenvolvimento da mesma, das atividades, os progres-

sos alcançados e as contingências decorrentes, garantindo o respeito pela soberania de cada um 

deles e sem interferência nas contas nacionais.

As contribuições de todas as partes     
Todos los socios aportan a los proyectos mediante los recursos y medios disponibles para cada uno, 

generando apropiación. Dichos aportes tienen el reconocimiento de todos los socios independiente-

mente de su naturaleza (económicos, técnicos, en especie, etc.)

Aprendizagem conjunta sobre a gestão
Os parceiros envolvidos reconhecem um claro benefício do projeto, no que diz respeito ao que gera 

um valor específico para si. Esperada como resultado de um específico e iniciativas relevantes, com 

aprendizagem baseada em e experiência da auto-gestão.

Ausência de condicionalidades
A cooperação triangular este é um compromisso voluntário entre países e outros intervenientes na 

cooperação. O mesmo será um acordo entre três ou mais parceiros, livre de condições e imposições 

de qualquer natureza.

Comunicação orientada à consensos 
As decisões são tomadas de comum acordo entre todos os parceiros. Para eles os projetos têm claros 

canais estabelecidos que indicam como e entre quais atores será realizada a comunicação dentro de 

cada país e entre os parceiros. Através desses canais se formaliza a tomada de acordos.
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Definição clara das funções
Os projetos incluem uma definição pormenorizada dos atores envolvidos em tal projeto

como para os papéis e as funções de reprodução de cada um deles. Esta definição será um reflexo de 

um acordo entre as partes

Eficácia das iniciativas
Os projetos têm previstos resultados, processos e mecanismos acordados que levam a um eficaz-

cumprimento dos objetivos estabelecidos pelos três parceiros.

Eficiência na utilização de recursos
Todos os parceiros visam  promover e tem um consenso das medidas necessárias para conseguiros 

resultados acordados com o mínimo possível de recursos, sem que isso implique limitar no âmbito de 

aplicação dos projetos.

Abordagem baseada na demanda
A cooperação é definida numa base voluntária para solicitação explícita do parceiro beneficiário, em 

concordância com as prioridades nacionais do mesmo.

Gestão compartilhada por resultados
Os projetos não estão limitados à execução de ações, mas visam resultados que impactem sobre os 

objetivos, fornecendo suporte real para o destinatário parceiro.

Liderança do receptor
Os projetos são conduzidos pelo beneficiário parceiro. O resto dos parceiros reconhecem e apoiam 

esta liderança tão constante, mostrando a corresponsabilidade.

Partilha de resultados
Os resultados são fixadas de comum acordo e tem um envolvimento direto de todos os

parceiros para a realização do mesmo, mesmo se essa participação ocorre em níveis diferenciados.

A sustentabilidade das ações
Os projetos para a esquerda capacidades instaladas no parceiro beneficiário, que mostra o compro-

misso e a procurar os meios para a continuidade dos resultados obtidos.

Visibilidade
Ele reconhece a participação de todos os parceiros envolvidos no projeto e, por isso consenso-da 

forma em que define a partilhar os resultados sobre a mesma.
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Não é possível efetuar uma 
iniciativa com resultados bem 
sucedidos onde não exista
a apropriação clara do projeto por 
parte do parceiro beneficiário.



ofertante (país em desenvolvimento, os países desen-
volvidos, regionais ou multilaterais agência ou qual-
quer associação deles). A diferença é determinada pelo 
papel do primeiro proponente, que atua como o prin-
cipal responsável pelo fortalecimento de capacidades.”

Para efeitos do presente documento, compreendere-

mos o se-seguintes papéis e terminologia: Primeiro 

Ofertante ou Parceiro 1 (S1), Segundo Ofertante ou 

Parceiro (S2), Parceiro Receptor.
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País/es que tem o papel de 

primeiro ofertante e que 

atua como principal respon-

sável pelo fortalecimento de 

capacidades (oferece a as-

sistência técnica solicitada), 

mesmo que possa realizar 

também qualquer tipo de 

contribuição 

País/es ou organismo/s que 

tem o papel de segundo 

ofertante e que oferece 

qualquer tipo de apoio (téc-

nico, financeiro e/ou outros) 

no processo de fortaleci-

mento de capacidades.

País/es sobre o qual reside o 

fortalecimento  de capaci-

dades (recebem assistência 

técnica), embora também 

possa  executar diferentes 

tipos de contribuições para 

o projeto 

Primeiro ofertante (S1) Segundo ofertante(S2)Parceiro receptor

Projeto

No espaço Ibero-americano, especificamente no contex-

to do relatório da Cooperação Sul-Sul na Ibero-américa, 

se entende que a Cooperação Triangular10 é uma: 

“Modalidade de cooperação Sul-Sul que envolve um 
conjunto de atores que podem todos eles executar di-
ferentes tipos de contribuições (técnico, financeiro ou 
outros), divida o exercício das três funções: o chamado 
associados primeiro ofertante e receptor (um ou vários 
países em desenvolvimento em cada caso), e o segundo 

Um ou vários países em 
desenvolvimento

País em desenvolvimento,  país 
desenvolvido, organismo regional 
ou multilateral 

S1

Um ou vários  países em 
desenvolvimento

S2

Critérios e Práticas nos 
Projetos de 
Cooperação Triangular

CAPÍTULO II



Abordagem baseada na demanda

Esta abordagem decorre do princípio da apropriação e 

está diretamente relacionada à liderança do receptor, 

que deveriam idealmente ser que de origem para a fór-

mula de cooperação triangular através de uma procura 

específica em função das suas próprias necessidades.

Para tal é essencial que o parceiro beneficiário ter esta-

belecido as suas necessidades de assistência técnica e 

de cooperação no âmbito do seu Plano de Desenvolvi-

mento Nacional e das suas políticas setoriais. Da mes-

ma forma, será necessário para conhecer as boas prá-

ticas de outros países sujeitas para ser compartilhado 

e que podem ser relevantes para as suas necessidades 

identificadas.

Em conformidade com o que precede e tendo à disposi-

ção o inventário das capacidades de assistência técni-

ca atualizada, para prateleira de catálogos ou recursos 

semelhantes do S1, é essencial. É muito útil que o S1 

estabeleceu mecanismos para rápida olhada com sua 

instâncias setoriais para determinar uma possível aten-

ção das exigências expressas pelo parceiro beneficiário.

Embora os projetos específicos encontram a sua origem 

em demandas específicas do parceiro beneficiário, este 

não será em detrimento de potenciais acordos gerais 

de cooperação entre S1 e S2, ou entre S2 e parceiros re-

ceptores para trabalhar em uma determinada região ou 

sector específico de fico. Esta abordagem é recomenda-

da para manter em vista em todas as fases de identifi-

cação e de negociação.

Adaptação ao contexto

Muitas vezes é dito que uma das vantagens da coope-

ração Sul-Sul é a de que a mesma é efetuada em con-

textos similares de desenvolvimento. No entanto, os 

países do Espaço Ibero-americano, mostram diferenças 

em seus contextos político-econômicos bem como a 

criação de capacidades institucionais e; daí também a 

riqueza da região.

Estas diferenças entre países obrigados a contextuali-

zar as iniciativas de cooperação para fazer para adaptar-

se as necessidades e o contexto do parceiro beneficiário. 

Boas práticas sujeitas a quota será relevante apenas ban-

cos de se passarem através deste processo de adaptação.

Adaptada ao contexto do parceiro beneficiário envolve 

conhecer o contexto do país, mas também para compre-

ender o contexto de desenvolvimento e as políticas se-

toriais específicas em que a assistência técnica é inserido 

entender o que vai atender a necessidades específicas de 

cooperação oferecidas.

Esta adaptação ao contexto é adequada que parta de uma 

análise rápida a partir do primeiro momento em que seja 

gerada a iniciativa, ou seja, durante o processo de iden-

tificação, o que pode levar à missões de identificação ou 

outras ferramentas específicas para esta finalidade. Os 

elementos mais precisos de adaptação são aconselháveis 

na fase de formulação do projeto, que aborda este tipo de 

elementos técnicos e para o qual o destinatário tem de 

fornecer a maior quantidade de informações disponíveis.

A adaptação não se refere apenas ao próprio conteúdo da 

iniciativa, mas também a sua forma de execução, onde 

eles vão levar em conta elementos culturais e institucio-

nais do destinatário do parceiro e de seu planejamento, 

que é desejável para responder da melhor forma aos tem-

pos que solicita a cooperação.

Articulação dos atores

Um dos excelentes recursos da cooperação triangular é a 

alta complexidade das relações requeridas para gerir efi-

cazmente as iniciativas sem afecções humanas e o ele-

mento participativo. A coordenação entre os vários parcei-

ros é complexa. Se esta situação é agravada pelo número 

e diversidade de intervenientes que são adicionados por 

cada ator, é um desafio que deve ser gerenciado.

É por isso que é de importância vital para promover 

articulação de atores como um critério presente em 

todos os momentos do ciclo do projeto. Em cada fase 

essa articulação exigirá mecanismos diferentes, irá 

participar onde possivelmente diferentes atores que 

requerem diferentes níveis de articulação (nível políti-

co, nível de condução, nível de execução, etc). Os me-

canismos de articulação necessários para formular não 

serão os mesmos que os utilizados para controlar ou 

avaliar. O que é comum é a necessidade de definir estes 

Traduzir os critérios para 
os projetos de Cooperação 
Triangular
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mecanismos que permitam a articulação e que devem 

ficar estabelecidos mediante acordos formais, ainda 

que posteriormente os eles funcionem de forma mais 

ou menos informal. articulação e ser estabelecidos 

através de acordos formais, mas mais tarde a mesma 

função de uma forma mais ou menos informal.

De modo que a articulação seja traduzida em meca-

nismos concretos será necessário definir os papéis e 

as responsabilidades dos diferentes intervenientes no 

projeto bem como os elementos que vão exigir ter acor-

dos em diferentes níveis no âmbito do projeto.

Acesso à Informação

A cooperação é por natureza um caráter público e, 

portanto, no marco dos projetos, se deve garantir que 

existe um efetivo acesso para assegurar o acesso a in-

formação sobre a base da legislação nacional de cada 

país participante. No caso de projetos de cooperação 

triangular, esta informação diz respeito aos objetivos, 

atividades e acordos contidos nos mesmos, bem como 

do seu nível de progresso e as realizações obtidas e dois 

como resultado da mesma.

Este critério deve prevalecer sobre o ciclo do projeto. 

Tudo o que precede é sem prejuízo da soberania nacio-

nal de cada um dos parceiros.

As contribuições dos parceiros

Geralmente se acredita que as contribuições para um 

projeto relacionados principalmente com os recursos 

económicos e, por conseguinte, tende a realçar e visuali-

zar as contribuições de S2 (segundo proponente que ge-

ralmente torna a contribuições em termos financeiros), 

quando na realidade nos projetos triangulares há sempre 

uma contribuição de todos os parceiros envolvidos nas 

iniciativas, quer em recursos humanos e em espécie e 

outros; onde o mesmo nem sempre são quantificados e 

portanto não Ele visualiza. Com respeito à quantificação 

da assistência técnica fornecida pela S1, há um debate 

aberto, no entanto, sua monetização não é necessária 

para que ele seja reconhecido pelo resto dos parceiros.

É importante que todos os recursos (recursos financei-

ros, humanos e em espécie) para ser colocado à disposi-

ções do projeto são tidas em conta tanto na negociação 

e na formulação da iniciativa para que elas possam pla-

nejar e de se empenhar para o membro correspondente, 

através de previsões orçamentais e outros mecanismos 

específicos para fazê-lo. As previsões são relevantes 

para garantir a conformidade com os acordos tomados 

por cada ator.

No caso do país que fornece a assistência técnica, as 

previsões são de capital importância, uma vez que não 

é prestado por especialistas contratados para esse efei-

to mas que estes funcionários são fornecidas pelas pró-

prias instituições do país e está portanto dependente 

da capacidade de resposta e o compromisso de coope-

ração que possui.

No caso dos recursos contribuíram pelo parceiro re-

ceptor, e que normalmente se referem a instalações, 

recursos de transferências para organizar sessões de 

formação ou reuniões, horas de pessoas dedicadas ao 

projeto e qualquer montante para infra-estrutura, deve 

ser dito que normalmente não são especificadas nos 

planos de trabalho institucional, nem sob uma rubrica 

específica de gás de cooperação ou de contrapartes em 

seus próprios pressupostos, mas que são recolhidos no 

âmbito de atividades de reforço itens gerais e despe-

sas correntes, que pode ser afetado por um tempo para 

Em uma segunda vez, na fase posterior de implantação/
implementação, as contribuições de todos os parceiros 
podem visibilizar-se, dando valor igual aos recursos 
independentemente da sua natureza”.
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outro por eventualidades, cortes ou priorização de ou-

tras necessidades. É por isso que fazer previsões com 

suficiente antecedência na qualidade de contraparte 

resulta muito útil.

Em uma segunda vez, na fase posterior do  implemen-

tação / execução, as contribuições de todos os parceiros 

podem visibilizar-se, dando valor igual aos recursos in-

dependentemente da sua natureza. Isto irá favorecer a 

apropriação dos atores.

Aprender em conjunto sobre a 
gestão

Os projetos de cooperação triangular são, em termos de 

gestão de projetos, muito enriquecedor uma vez que en-

volvem a combinação de interesses e formas de fazer de 

vários atores, constituindo um cenário ideal para gerar pro-

gramação e promover uma dinâmica de melhoria contínua.

Todavia, para que isto aconteça é necessário que haja 

mecanismos de sistematização de meca para permitir 

que todo o projeto vai gerar resultados/lições aprendi-

das e que pode ser corrigido ao longo da iniciativa ou 

guia de melhor forma iniciativas posteriores.

Esta abordagem é a chave para o tempo de propor os 

mecanismos de rastreamento e monitoramento, bem 

como a avaliação, a fim de que a mesma não são vistas 

apenas como elementos de controle mas sim como da 

aprendizagem ao longo da vida e por isso os seus resul-

tados são integrados de gestão subsequentes.

A programação gerada no âmbito dos projetos são obje-

to de intercâmbio com outros atores e sócios e, de for-

ma agregada, pode ajudar a inferir boas práticas. As co-

munidades de prática e o uso de plataformas são muito 

úteis para estes fins. O próprio relatório da cooperação 

Sul - Sul na Ibero realizado muito bem esta tarefa.

Celebrando uma cooperação sem 
condicionalidades

Desde os primeiros relatos da cooperação Sul - Sul publi-

cado pela SEGIB, as autoridades de cooperação da região 

chamaram a atenção para o facto de a cooperação efe-

tuada neste espaço é um exercício voluntário entre as 

partes e é caracterizada pela ausência de condicionalida-

des de qualquer espécie (político, económico, comercial 

e/ou outro), em particular para o destinatário parceiro. 

Neste caso, a cooperação triangular deve ser vigilante de 

evitar estas situações, sendo devidamente clarificado 

nas fases de negociação e de formulação do projeto.

 

Em qualquer caso os projetos serão o produto de pres-

sões ou imposições o destinatário parceiro. Para isso 

deve mostrar liderança e uma boa capacidade de nego-

ciação. Do lado dos parceiros deve ser dado o respeito e 

a observância pelos princípios da horizontalidade subja-

centes a estas fórmulas de cooperação.

Dado que a cooperação triangular é baseado no espírito 

de cooperação Sul-Sul e deve portanto privilegiar o in-

tercâmbio entre os países do Sul, com a assistência téc-

nica de segundo ofertante (S2) devem ser previstas no 

âmbito dos projetos, apenas nos casos em que é exigido 

pelo parceiro beneficiário e onde o mesmo gera um valor 

acrescentado para os objetivos do projeto.

Uma comunicação destinada a 
consensos

A comunicação entre os parceiros não é suficiente para 

a execução de projetos triangular, o consenso deve ser o 

combustível para o passo do mesmo e por conseguinte 

a comunicação deve ser orientado em todos os momen-

to para obter a mesma, garantindo uma participação 

efetiva de todos os intervenientes.

Assegurar este critério exige o estabelecimento de me-

canismos de comunicação eficazes em cada uma das 

fases do ciclo do projeto e os canais adequados para a 

obtenção de acordos por consenso. Os canais de comuni-

cação para contemplar não só deve ser entre os parceiros, 

mas também do mesmo com os seus atores setoriais e 

territoriais, como pode ser o caso. Podem ser variadas, 

desde muito formal nos casos de grandes iniciativas ou 

onde os parceiros não têm muita experiência profissio-

nal anterior ou mais informal e rápida, nos casos em que 

existe uma relação de trabalho com antecedência.

O critério da comunicação vai estar intimamente ligado 

ao que está definido para a articulação do projeto, ten-

do em conta os papéis de cada parceiro.

Funções de parceiros

Falou-se antes da complexidade que apresentam os 

projetos de cooperação triangular no que respeita à ar-

ticulação dos parceiros envolvidos, pela multiplicidade 

de atores e pela forma difícil que resulta a conjugação 

de interesses e práticas.
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É por isso que é tão importante que se faça uma ade-

quada definição de papéis e funções de todos os atores 

envolvidos e que irão conduzir o documento de projeto 

durante a fase de elaboração. Comumente é fácil distin-

guir dois papéis importantes em operações triangulares 

projetos. Um papel que é responsável pela negociação e 

as principais decisões de projeto em suas diversas fases 

e que normalmente corresponde à instância que detém 

a reitoria da cooperação para a interior de cada parceiro 

(também chamado de ponto focal). E um papel de exe-

cução, entendida como a responsabilidade de assegu-

rar a execução e o acompanhamento do projeto e que 

é conjuntamente as entidades setoriais (que execute 

as atividades) e a instância reitora de cooperação (que 

dão seguimento à implementação). Pode haver outras 

funções que é importante definir entre os parceiros, 

tais como o papel de coordenador de projeto, no caso 

em que esta figura é considerada útil.

As funções que são compartilhados entre os parceiros 

no marco dos projetos triangulares podem variar em 

cada caso consoante as especificidades de cada inicia-

tiva e o número de atores, por conseguinte, a mesma 

deve ser determinada no momento da formulação, de-

finindo quem exercerá, como, em que momento e como 

será o resto sobre eles. Neste sentido o relatório anual 

de planos operacionais e os quadros de resultados deve 

definir res-responsável clara. Um exercício que é útil 

para este critério é estabelecer mapas de agentes e de 

funções por fases, contidas no anexo III

Uma aposta sobre a eficácia das 
iniciativas

Cada vez mais se torna essencial, no âmbito da coo-

peração que tem lugar na Ibero-América, os encontrar 

evidências de que as iniciativas realizadas são realmen-

te eficaz tanto na sua estratégia de implantação como 

na consecução dos objetivos de desenvolvimento a que 

visa contribuir de forma decisiva para o processo de de-

senvolvimento da região.

Este efeito não tem sido fácil, dado que implica dotar-

se institucionalmente as capacidades e os recursos 

necessários para cumprir os compromissos que são 

adquiridas nos diferentes projetos e garantir triangular 

recursos humanos destinados às tarefas de cooperação 

necessárias para um crescimento na escala da coope-

ração triangular, o estabelecimento do método de tec-

nologias, processos e do quadros administrativos e fi-

nanceiros que facilitem o desenvolvimento de projetos.

Na micro gestão de projetos pode contribuir para a efi-

cácia, a dedicar mais tempo e recursos na concepção das 

iniciativas e os mecanismos para a sua implementação, 

de forma a garantir que as ações levantadas irá conduzir 

a objetivos esperados. De igual modo, é importante an-

tecipar possíveis ameaças/ fatores de contingência que 

poderiam afetar o desenvolvimento normal do mesmo. 

Sobre este último, há que prever mecanismos de alerta 

e espaços para chegar a acordo sobre orientações no-

vamente ou de medidas corretivas. Em suma, as fases 

principalmente afetadas por este critério será a fase de 

formulação e de implementação.

Eficiência na utilização de recursos

Cooperação Sul-Sul é conhecida por ser uma forma de 

cooperação que possa obter resultados sem incorrer 

em custos elevados. Enquanto esta é uma afirmação 

muito difundida, ainda está para ser provado que o má-

ximo de eficiência o que implicaria, entre outros fato-

res, a contabilidade dos recursos do S2, a valorização 

da assistência técnica do S1 e as contribuições em es-

pécie dos direitos e dos parceiros beneficiários versus 

os resultados obtidos.

Hoje a cooperação triangular foi adquirindo mecanis-

mos que não necessitam de maiores recursos para 

certas atividades: discussões e internacionais de co-

municação para identificação, casual negociações vir-

tuais, formulação não presencial, mecanismos de mo-

nitorização através de embaixadas, etc em geral estas 

são boas práticas, se lhes dá alguma diver-diversidade 

metodológica.

Sem prejuízo do que precede, uma verdadeira aplicação 

do critério de eficiência deve conduzir para garantir uma 

(...) na execução é adequado fazer uma monitorização financeira 
e orçamental durante o planeamento e a execução visão geral 
dos recursos
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utilização correta dos recursos de fazer, procurando sua 

maximização. Mas também a uma fórmula onde a ad-

ministração financeira do projeto não tenha os elevados 

custos de transação que tem atualmente e para o qual 

eles exigem instrumentos novos para o financiamento e 

regras administrativas mais flexíveis do que as que exis-

tem atualmente.

Na área da gestão de projetos é necessário definir em 

fase de negociação de recursos a compromisso por cada 

parceiro. Na formulação pode ser concretizar esses com-

promissos em uma agenda transparente os recursos as-

sociados com os programas das atividades, que inclui o 

orçamento, mas também o resto das contribuições acor-

dadas pelos parceiros.

Na formulação também é importante definir claramente 

as regras financeiras e administrativas para a execução 

dos recursos financeiros do projeto e procedimentos em 

torno deles.

Mais tarde, na execução é relevante ter um financiamen-

to e controle da execução orçamental durante o planea-

mento e a aplicação geral dos recursos comprometidos 

pelos parceiros, avaliar os níveis de conformidade e exe-

cução. Os mesmos elementos estão igualmente sujeitas 

a avaliações ex post, durante o estágio correspondente.

Para uma gestão compartilhada por 
resultados

A procura de resultados e a sua visibilidade são funda-

mentais para assegurar a legitimidade e promover um 

crescimento no tempo da cooperação triangular. No en-

tanto, não tem sido uma tarefa fácil porque os exercí-

cios de planejamento da cooperação Sul-Sul estiveram 

limitados à programação das atividades e ações e que, 

mesmo sob estrita conformidade, nem sempre nos le-

vam para a realização dos objetivos propostos.

Portanto define o critério de gestão por resultados com 

o objetivo de que pouco a pouco a cooperação triangular 

começa a gerar suficientes provas de suas virtudes. Es-

tabelecer uma gestão por resultados começa pela cor-

respondente processo de negociação - formulação onde 

tem de ser estabelecido não apenas os objetivos que a 

iniciativa mostra, mas também os resultados concretos 

que esperam obter.

O processo de planejamento será guiada por estas reali-

zações/ resultados que estão planejados no momento e 

todas as atividades e recursos levantado deve executar 

diretamente com qualquer um dos resultados previs-

tos.

Os resultados são expressos em ações mensuráveis e 

portanto são definir indicadores e fontes que podem ser 

usados preferencialmente-das pelo beneficiário parcei-

ro para medir a realização das suas próprias políticas. 

Para medir o progresso dos resultados será essencial 

para efetuar a ação complementar-mento de acompa-

nhamento durante a fase de implementação.

A liderança necessária por parte do 
receptor

Não é possível efetuar uma iniciativa com resultados 

bem sucedidos quando não haja propriedade do projeto 

por parte do parceiro beneficiário. A liderança do parcei-

ro é a chave para o sucesso em todas as fases do ciclo 

do projeto.

Uma liderança que deve ser refletido não só na clareza 

para exigir a necessária cooperação, mas também para 

trazer o controle sobre todo o ciclo de vida da iniciativa, 

sempre assistida pelo resto dos parceiros. É difícil es-

perar que o destinatário tem todas as capacidades do 

parceiro instalado para negociar, formular, avaliar, etc 

por conseguinte, o resto dos parceiros terá a respon-

sabilidade pela condução do projeto e vai apoiar tanto 

quanto possível para o destinatário parceiro na sua ta-

refa de líder.

A este ponto o S2 pode suportar a prestação de assis-

tência técnica para reforçar as capacidades de gestão do 

parceiro beneficiário, bem como a partilha de sua expe-

riência acumulada em cooperação.

Olhando para a partilha de resultados

Esta abordagem está em consonância com o processo 

de co-responsabilidade mencionada no ponto anterior, 

no sentido de que todos os parceiros serão responsáveis 

pelos resultados obtidos com a iniciativa desenvolvida.

Enquanto cada parceiro pode levantar, no âmbito de um 

projeto, os seus próprios objetivos a atingir com a ini-

ciativa: receber assistência técnica em uma particular 

temática, visualizar internacionalmente uma prática ini-

cialmente promovida por um dos parceiros reforçar uma 

determinada política, etc, serão envidados esforços para 
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assegurar que os resultados são compartilhados e que 

coincidem com os objetivos específicos do projeto são 

claramente atribuídos para o cumprimento dos acordos 

por cada uma das partes e os seus relacionamento co-

laborativo. Este deve ser um critério para retomar com 

muita força na fase de formulação e avaliação.

Sustentabilidade das iniciativas

Em qualquer iniciativa que irá garantir um nível mínimo de 

sustentabilidade para promover, por um lado, a integração 

de capacidades/experiências reforçada no país benefici-

ário dentro de suas próprias políticas, e por outro lado, a 

avaliação futura sobre uma iniciativa de cooperação entre 

os parceiros de uma maior escala de acordo com os resul-

tados obtidos na primeira fase (como-fazer aplicar).

Alguns elementos que ajudam a alcançar essa susten-

tabilidade são a dotação da iniciativa por parte do par-

ceiro receptor (expressa por exemplo no apoio político 

para a iniciativa), o alinhamento do mesmo com o tem-

po e a dinâmica do parceiro beneficiário (adaptação), o 

técnico a robustez da proposta, a geração de resultados 

acessíveis (benefícios), a ampla participação dos bene-

ficiários, entre outros. Todos estes devem ser visualiza-

dos desde a fase de identificação.

Visibilidade

Muitas vezes quando se fala sobre esta questão no qua-

dro da cooperação, apenas se pensa na visibilidade dos 

atores. No entanto, embora este critério reconheça a 

importância de visualizar as contribuições dos dois par-

ceiros em uma iniciativa particular, principalmente-não 

faz referência à necessidade de os resultados do projeto 

e a cooperação entre os parceiros são dadas a conhecer 

os intervenientes relevantes e em especial no contexto 

do parceiro beneficiário.

No entanto, deve acordar medidas e canais de visibili-

dade. O melhor tempo para deixar estabelecidos esses 

elementos é durante a fase de negociação.

10. Neste guia, desde que a menção é feita de “Cooperação Triangular” se remete para aquilo que é chamado de - no âmbito do 

Relatório da Cooperação Sul-Sul na Ibero-América - como “Triangular Cooperação Sul-Sul”.
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(...) uma participação ativa dos parceiros 
beneficiários é reconhecida como a 
chave para garantir o sucesso do projeto
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Aplicando os critérios 
para as fases do ciclo do 
projeto

No espaço Ibero-americana eles reconhecem quatro (4) fases de planeamento e de gestão do ciclo do projeto trian-

gular, que são:

Fase 1: Identificação 
É a fase em que os parceiros identificam necessidades e oportunidades de cooperação e, juntos, fazem 

uma análise inicial da cooperação possível.

Fase 2: A Negociação e Formulação
É a fase em que debate e formaliza a fórmula de cooperação e é estabelecido nos acordos que regulamen-

tam a relação entre os parceiros. Da mesma forma, nesta fase é a matriz de planejamento de projeto com 

base nos resultados estabelecidos; refletir as atividades e os recursos de um plano operacional possível. 

Nesta fase é também concordo e tornar claro que todos os mecanismos de articulação, comunicação e 

decisão de acordos de projeto, bem como outros itens considerados relevantes para o sucesso do mesmo.

A Negociação e a Formulação são duas etapas distintas no âmbito do desenvolvimento de um projeto 

triangular, tanto nas ações que impliquem bem como os atores envolvidos, que nem todos os casos são 

sempre os mesmos. No espaço Ibero-americano decidiu-se tratá-los dentro de uma mesma fase, dada a 

coincidência no tempo, respeitando as suas características próprias.

Fase 3: Implementação
Está associado com a execução técnica do projeto sobre a 

base dos acordos contidos no documento do projeto. Du-

rante esta fase estamos a celebrar o seguimento de mo-

nitorização.

Fase 4: Avaliação
Nesta fase e com base nos critérios e finalidades pre-

viamente definidas pelas partes, é efetuada a avaliação 

do projeto com a participação de todos os envolvidos.
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Como aplicar o 16 critérios 
em diferentes fases do ciclo 
do projeto?

Complementado estas quatro fases, você tem as ações de Seguimento e Monitoramento, onde a diferença: 

Seguimento
É o processo contínuo e sistemático para obter informações sobre o progresso de um projeto, adaptando es-

tratégias e apoiar as decisões com respeito à mesma. Portanto, o seguimento é uma ação que cada parceiro 

realizada ao longo de todo o ciclo do projeto, no entanto, a partir da formulação pode ser definir valores de 

referência e mecanismos para a vigilância conjunta para certos aspectos que são considerados relevantes. Esta 

ação em si exige outras não menos importantes, como pode ser a sistematização de informações.

Monitoramento
É uma ação sistemática ao abrigo do qual os dados são recolhidos e analisados que permitem estabelecer 

a conformidade dos resultados versus metas previstas. Ajudar a identificar tendências e padrões e para 

reorientar as ações no evento que é considerado necessário. O controle é efetuado principalmente durante 

a fase de implementação, apesar de seus mecanismos e parâmetros (indicadores) são definidos na formu-

lação do projeto e deve ser comum a todos os parceiros.

Ambos, o seguimento e monitoramento são imprescin-

díveis para garantir uma gestão eficaz da cooperação 

triangular, a fim de dar conta dos seus resultados e para 

a programação da mesma.

As iniciativas triangulares contidas nos relatórios da 

Cooperação Sul-Sul até à data demonstram uma grande 

heterogeneidade na abordagem das diferentes fases, 

entre outros fatores, pela ausência de comuns parâme-

tros no espaço Ibero-americana.

Sem dúvida, cada fase requer uma diferença de trata-

mento de fazer com ações e ferramentas específicas 

para assegurar o seu bom desenvolvimento, portanto é 

necessário reconhecer os elementos-chave de cada um e 

deve ser apresentados pelos diferentes atores que estão 

ao redor deles.

É claro que a participação de todos os parceiros nas diver-

sas fases do ciclo do projeto é fundamental, no entanto 

uma participação ativa dos parceiros beneficiários reco-

nhecido como chave para garantir o sucesso do projeto.

Os critérios são orientações para a ação que é aplica-

do a todo o ciclo do projeto. Em cada fase é combinar 

a  critérios em práticas específicas e de associar a eles 

ferramentas específicas que irão ajudar para que a prá-

tica se cumpra.

Abaixo estão dois exemplos para os critérios de articula-

ção e de abordagem baseada na procura. As práticas e fer-

ramentas descritas (um para cada critério) correspondem 

às fases de formulação e de Negociação, respectivamen-

te, e são apenas uma das muitas práticas e ferramentas 

possíveis para uso.

No exemplo utilizado, é de notar que o associado com o 

critério de articulação, você pode propor para a fase de 

formulação:

Uma prática concreta:  sob a liderança do parceiro 

receptor, o projeto é formulado por consenso, com 

a participação e apoio de todos os parceiros e seus 

atores.

Uma ferramenta que permite a prática:  a existên-

cia de um organismo tripartido para formular, e 

você pode ter um ou mais níveis de desempenho.

Para além das práticas, dispõe de uma gama de ins-

trumentos a usar para concretizarmos as práticas. As 

mesmas têm sido classificadas em três tipos: ferra-

mentas para a governação do projeto, instrumentos 

processuais e as ferramentas que possuem um caráter 

instrumental.
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Ferramentas para a governação do projeto: são várias as estruturas necessárias para a realização 

do projeto e assegurar que a governação do mesmo. Estas estratégias de determinar o, recursos de tomada 

de decisão, etc exemplos do presente pode ser um comité de negociação, equipe de seguimento, o organis-

mo tripartido de avaliação...

Processual: refere-se a forma e os procedimentos necessários a efetuar para garantir as melhores prá-

ticas propostas como é o caso da realização de encontros entre os parceiros, fazer acordos sobre diversos 

aspectos do projeto,...

Instrumental: Refere-se a instrumentos que suportam ou com o funcionamento de práticas pro-colocar. 

Exemplo deles pode ser o documento de projeto, os termos de referência da avaliação do projeto, a gestão admi-

nistrativa e financeira de barrar o projeto...

Abaixo são para ser aplicada ao conjunto de critérios descritos no parágrafo anterior para cada uma das fases do ciclo 

do projeto, destacando o ideal práticas associadas a esses critérios e as ferramentas para a sua realização, esclare-

cendo que o que é indicado abaixo não constitui uma lista de acabado mas sim um resumo desses considerados de 

grande relevância para os países que compõem o PIFCSS.
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Exemplo da tradução dos critérios da cooperação triangular em ferramentas 
e práticas recomendadas

Princípios

Critérios

Práticas recomendadas

Ferramentas

Horizontalidade

Liderança do parceiro 

receptor
Articulação

Abordagem 

com base na 

demanda

Fase de formulação
Sob a liderança do 

parceiro beneficiário, 

o projeto é formulado 

por consenso, com a 

participação e apoio 

de todos os parceiros 

e seus atores (enti- 

dades reitoras da coo-

peração e instituições 

setoriais).

A negociação é regida 

pela política pública 

as prioridades iden-

tificadas e natureza 

formal pelo receptor

O organismo tripartido

Composto por três 

parceiros que podem 

ter um ou mais níveis 

(direção e técnico) e 

cuja constituição é 

formalizado. 

Documento do 

Acordo Tripartido 

assinado onde reflete 

os consensos  da ne-

gociação (memoran-

do de entendimento, 

carta de intenções, 

regime, etc)

 

01

02 01

02 01

02

01

02
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Como mencionado, esta é a fase em que os parceiros 

identificados as necessidades e oportunidades de co-

operação e conjuntamente fazer um análise inicial da 

cooperação possível.

Para facilitar o processo de identificação, o parceiro re-

ceptor tem de ter identificado, no quadro de sua política 

de desenvolvimento, suas necessidades de reforço e 

assistência técnica, respondendo a mesma em qualquer 

caso de seu Plano de Desenvolvimento Nacional e suas 

respectivas políticas setoriais de dentes. Por sua parte, 

os parceiros 1 e 2 podem facilitar esta etapa, colocar à 

disposição do destinatário parceiros sua capacidade de 

cooperação atos lizada.11 o tema das informações dis-

poníveis para o destinatário parceiro é da maior impor-

tância para ele é que você pode fazer um pedido para a 

cooperação informada.

Uma vez iniciado o processo de identificação, a demanda do 

parceiro beneficiário tem de ser claro e concreto. O mesmo 

será canalizado através dos canais oficiais estabelecidos 

para o efeito e será recebido com respeito pelo S1 e 2, com 

quem permanecerá em todas as vezes um diálogo franco.

 Para a análise das iniciativas será estabelecido canais 

de comunicação entre parceiros e mecanismos que per-

mitam um fluido intercâmbio de informações a este 

respeito. Os mecanismos de cada parceiro com suas ins-

tâncias setoriais também deve incluir, de forma a ana-

lisar as especificações técnicas próprias de cada sector 

que pode envolver uma iniciativa.

Nesta fase, é recomendado não fazer apenas uma identi-

ficação das necessidades, mas também uma identificação 

das capacidades do parceiro beneficiário para assimilar a 

cooperação recebida, por forma a ter em conta o critério 

da sustentabilidade a partir do primeiro momento.

Com um acordo inicial de viabilidade de uma determinada 

iniciativa os parceiros irão para a próxima fase. A figura 4 

na página seguinte exibe o conjunto de práticas políticas 

e as ferramentas associadas para a fase Identificação.

Para a fase de identificação das principais ferramentas 

determinadas são:

 

32

Fase 1: Identificação

32

Acom
panhamento permanente de todo o cicl

o d
o 

pr
oj

et
o

Identifi cação

Negociação

Formula

çã
o

A
va

lia
çã

o 

M
on

it
or

am
en

to
 d

e 
to

do o ciclo 

Im
plem

entação

Guia de orientação Para a Gestão da cooPeração trianGular na ibero-américa

Cooperação Sul-Sul



33

Governação
•	 Sem estrutura específica. 

Nesta fase não identificou 

uma estrutura específica de 

governança, como a iniciativa 

ainda é inexistente e os atores 

envolvidos no mesmo pode ser 

de vários tipos. No entanto, 

todos os parceiros devem par-

ticipar ativamente nesta fase, 

com protagonismo principal 

parceiro do destinatário.

Processuais
•	 Reuniões de trabalho entre 

os parceiros.  Mantenha 

reuniões de trabalho entre os 

três parceiros, que pode ser 

no local ou através de mídia 

virtual, a fim de identificar 

conjuntamente as iniciativas 

e para analisar a sua pertinên-

cia e viabilidade.

•	 Mecanismos de articulação 
com setores. Estabelecer 

mecanismos (rondas de 

consultas, reuniões) entre o 

ente reitor de cooperação e as 

instituições- parceiro receptor 

setoriais, a fim de identificar 

as exigências da cooperação 

e ações estratégicas para a 

consecução dos objetivos 

prosseguidos com uma deter-

minado projeto.

Instrumental
•	 Planos setoriais do parceiro 

beneficiário. Para que haja 

uma demanda alinhada as 

necessidades do parceiro 

receptor,  é necessário que 

ele possua planos sectoriais 

ou um mapeo  da assistência 

técnica necessária e em linha 

com seu Plano de Desen-

volvimento Nacional. Estes 

documentos são a base para 

uma demanda oportuna.

•	 Demanda oficial do parceiro 
beneficiário. Documento 

que formaliza a demanda do 

parceiro beneficiário e em 

que é recolhida de forma clara 

a iniciativa solicitada pelo 

mesmo.

Ferramentas Associadas à Fase de Identificação

aPlicando os critérios Para as fases do ciclo do Projeto
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Práticas e Ferramentas Associadas à Fase de Identificação

É definido o órgão de direção da cooperação em 
cada parceiro

Parceiro 1 e parceiro receptor contagens com  
mecanismos internos em cada país que irá 
permitir a identificação de parceiros setoriais 
apropriados para cada projeto

O parceiro beneficiário demonstra a clareza 
política e técnica para a definição de suas 
demandas de cooperação que se comunica 
em tempo oportuno. Os setores e áreas para 
trabalhar em projetos não serão marcados 
pelo S1 a S2

As iniciativas exigiam constituem uma necessi-
dade real no quadro de prioridades nacionais do 
parceiro beneficiário. Eles reconhecem a política 
para reforçar a iniciativa

Os três parceiros estão envolvidas desde o 
início na identificação das iniciativas, troca de 
informações e acordos, a fim de dispor de uma 
demanda com objetivos bem definidos

É do conhecimento público a estrutura de abas-
tecimento-da cooperação de S1, as possibilida-
des de apoio da S2 e necessidades de assistên-
cia técnica dos parceiros do destinatário

O S1 tem informação setorial que permite uma 
análise eficaz das demandas que recebe

Determinados setores e áreas de trabalho estão 
de acordo com as prioridades nacionais do 
parceiro beneficiário em consenso com o resto 
dos parceiros

Os três parceiros concebeu o projeto como um 
espaço para troca e aprendizagem mútua

Nas iniciativas não efetuar ações de visibilidade 
por nenhum dos parceiros até que haja negocia-
ções sobre o projeto de execução de comple-
mento, os seus objetivos e os mecanismos de 
visibilidade

Sem estrutura específica

Governação

•	 Reuniões de trabalho entre os três parcei-
ros a fim de identificar conjuntamente as 
iniciativas

•	 Mecanismos (rondas de consultas, reuniões) 
entre instituições setoriais destinatário par-
ceiro para identificar as exigências da coope-
ração e ações estratégicas para a consecução 
dos objetivos prosseguidos

•	 Formalização da procura como um ponto de 
partida

•	 Troca de comunicação formal entre todos os 
parceiros

•	 Verificação das condições e recursos para 
garantir a viabilidade do projeto

Processuais

•	 Documento que formaliza a procura do 
receptor

•	 Existência de planos setoriais do receptor ou 
mapeamento de assistência técnica exigida 
pelo receptor

•	 Estudo de viabilidade ou missão de averigua-
ção para determinar uma possível adaptação 
da iniciativa da procura

•	 Regulamentos dentro de cada país que deter-
mina a reitoria da cooperação

•	 As fontes de informações que revelam a 
capacidades técnicas dos parceiros (bancos de 
dados, catálogo de oferta, mesas setoriais, etc)

•	 Guia único e de normalização da apresentação 
dos projetos CTr

•	 Acordos-quadro ou convenções de cooperação 
bilaterais e trilaterais entre os parceiros

Instrumental

Práticas

01
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Ferramentas 
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a) Negociação

É a fase em que debate e formaliza a fórmula de coo-

peração e são estabelecidas as regras que regem as re-

lações entre os parceiros. Esta etapa dá como é fazer 

geralmente um documento de acordo entre os parceiros 

que você pode adquirir vários nomes e formas depen-

dendo dos participantes (Memorando de Entendimen-

to, Acordo de Cooperação, carta de intenções, etc).

Estes documentos são essenciais porque refletem os 

objetivos, âmbito de aplicação e os recursos disponíveis 

para o projeto. Além disso regular aspectos sensíveis 

como a ausência das condicionalidades, acesso à infor-

mação e a visibilidade do projeto.

Neste ponto é importante esclarecer que em muitos ca-

sos existem acordos ou convênios marcos preexisten-

tes bilaterais entre o primeiro e segundo ofertantes. O 

mes-mos tendem a ser de natureza global e em alguns 

casos definem grandes setores de trabalho e regiões 

geográficas para celebrar as fórmulas triangulares. Nes-

ses casos, a negociação de cada projeto terá estes en-

quadramentos como referência, mas em nenhum caso 

devem determinar as iniciativas, mas a ser negociado 

a cada iniciativa com base no pedido apresentado pelo 

receptor.

Isto implica que a negociação é um processo que envol-

va todos os parceiros em condições de igualdade e onde 

o beneficiário parceiro é capaz de pôr ordem na mesa 

e liderar o processo, apoiada pelo resto dos parceiros. 

Para isso, é importante ter uma clara demanda de co-

operação e têm objetivos com partes em torno do qual 

a negociar.

A negociação envolve uma estrutura mínima para as-

segurar um intercâmbio eficaz de comunicação entre 

parceiros. Esta estrutura é geralmente integrada por 

representantes de alto nível médio/dos organismos 

que regem a cooperação de cada parceiro, que muitas 

vezes assume os poderes de negociação da cooperação 

em cada país. É definido para si própria a estrutura de 

canais oficiais ou aceitados para a negociação.

A referida estrutura pode coincidir em alguns casos 

com o estabelecido para a formulação do projeto, um 

processo que geralmente é paralela à negociação. Nos 

casos em que não existe tal coincidência, na negociação 

são definidos não só os atores pertinentes para formu-

lar, mas também de uma estrutura de governação para 

todas as fases do ciclo do projeto.

Em todos os casos, é recomendável que os resultados 

das diferentes fases da negociação sejam documenta-

das com precisão, recolhendo os acordos alcançados.

As principais ferramentas a serem usadas na Fase de 

Negociação são:
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Governação
•	 O organismo tripartido. 

Garante uma negociação 

sobre a igualdade de condi-

ções entre todos os parceiros. 

Esta instância normalmente 

é constituída por represen-

tantes de nível médio ou alto 

das entidades rectoras da  

cooperação de cada parcei-

ro e desempenha um papel 

fundamental, uma vez que a 

cooperação triangular deve ser 

para combinar os interesses 

e as realidades dos países/

agências que são diversos.

Processuais
•	 Mecanismos entre os par-

ceiros de negociação eficaz. 
É necessário estabelecer 

mecanismos de comunicação 

entre todos os parceiros para 

garantir a participação na 

negociação das entidades que 

regem a cooperação (pontos 

focais nacionais) E entidades 

regionais complementares e 

setoriais (quando necessário).

•	 Canais de comunicação para 
assegurar acordos. Estabe-

lecer canais de comunicação 

entre os três parceiros para 

negociar acordos, através dos 

canais oficiais estabelecidos  

e definir as próximas etapas. 

Não serão aceitas como ações 

negociadas as ações trans-

formados fora dos canais 

oficiais.

Instrumental
•	 Um documento oficial do 

acordo de negociação. Docu-

mento do Acordo Tripartido 

assinado por todos os parcei-

ros em que reflete o consenso 

a negociação de produtos 

(memorando de entendi-

mento, carta de intenções, 

acordos de cooperação, etc). O 

mesmo pode conduzir anexo 

o projeto documento, caso 

contrário fornecer para o seu 

desenvolvimento.

A figura 5 resume as práticas e as ferramentas associadas com esta fase, 

destacando em negrito as principais ferramentas. Convém notar que as 

práticas e ferramentas levantadas abaixo para a fase de negociação de 

financiamento têm certas limitações quando se trata de projetos que lhe 

são submetidos a fundos ou outros instrumentos de pré-existente nos 

quais a capacidade negocial é muito limitada.

Ferramentas Associados à Fase de Negociação
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Práticas e Ferramentas Associados à Fase de Negociação

A negociação é orientada pelas prioridades identifica-
das eoficializadas pelo beneficiário parceiro, que deve 
levantar com clareza os seus objetivos a cumprir com a 
iniciativa. O resultado da negociação deve estabelecer 
claramente os objetivos acordados

São definidos os poderes de negociação de acordos de 
cooperação no interior de cada país. Em qualquer caso 
das negociações irá envolver o que regem as institui-
ções de cooperação dos três parceiros

O parceiro beneficiário tem a capacidade de conduzir 
o negociação (formaliza o pedido, organiza reuniões, 
define os tópicos, marcar os tempos e as vias), e o resto 
dos parceiros que apoiam essa liderança

Uma vez que formaliza o pedido, as três os cios estão 
envolvidos em todo o processo de negociação Igualdade 
de condições decididas conjuntamente pelos resultados 
do projeto

Os três parceiros manter uma comunicação fluida para 
negociar através dos canais oficiais estabelecidos, 
alcançar acordos e definir os setores e áreas de trabalho 
de acordo com as prioridades do parceiro beneficiário

Existe um compromisso político por parte do parceiro 
beneficiário para a realização do projeto e o resto dos 
parceiros de suporte

Estabelece um mecanismo de governação/ conduta de 
todas as fases do projeto e define os mecanismos de 
acesso à informação de uma forma com base de con-
senso entre os parceiros e em igualdade de condições

Os parceiros formalizam as contribuições específicas 
que cada um fará ao projeto e fazem uma previsão de 
recursos (técnicos, humanos e financeiros), conforme 
acordado para garantir o mesmo para a eficaz execução 
do projeto

Nas iniciativas não existem condições de natureza 
comercial, financeira, política ou outros, que pode 
favorecer S1 e S2

É acordada assistência técnica a partir de S2 quando exis-
te uma demanda específica exigida por outros parceiros e 
o mesmo gera um valor acrescentado para o projeto

 Acordados os critérios, canais e recursos para a visibili-
dade chegando a um consenso de todos os atores

Ferramentas

•	 Um organismo tripartido que garante uma 
negociação em igualdade de condições entre 
todos os parceiros

Governação

•	 Os mecanismos de comunicação dos três par-
ceiros para garantir a participação na negocia-
ção do que regem as entidades da cooperação 
(pontos focais nacionais) e complementar 
as entidades regionais e setoriais (quando 
necessário)

•	 Elaboração de proposta de agenda para o 
processo de negociação por parte do parceiro 
beneficiário, que inclui também os canais 
oficiais de comunicação

•	 Realizar reuniões ou outro mecanismo para 
troca de cada parceiro com suas instâncias 
setoriais para compartilhar os progressos e os 
resultados da negociação

•	 Negar essas ações negociadas e/ou transfor-
mados fora de canais oficiais

Processuais

•	 Documento do Acordo Tripartido assinado 
onde-são recolhidos o consenso de negociação 
de produtos (memorando de entendimento, 
carta de intenções, acordos de cooperação, 
etc)

•	 Cláusula de exclusão de condicionalidades de 
qualquer natureza que as condições o parceiro 
beneficiário

•	 As regulamentações nacionais que determi-
nam a competência a negociação de acordos 
de cooperação e que inclui a identificação de 
pontos focais nos vários ministérios/regiões/ 
estados e províncias

Instrumentais

Práticas
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aPlicando os critérios Para as fases do ciclo do Projeto

Capítulo três



Acom
panhamento permanente de todo o cicl

o d
o 

pr
oj

et
o

Identifi cación

Negociação

Formula

çã
o

Im
plem

entação

A
va

lia
çã

o 

M
on

it
or

am
en

to
 d

e 
to

do o ciclo 

Ciclo de 
gestão

38

b) Formulação

Esta fase se dá, geralmente em paralelo no momento 

da negociação, complementando uma a outra, desde o 

planejamento do projeto que existam requisitos e con-

dições e por conseguinte, uma negociação mais bem su-

cedida. Da mesma forma, os acordos da negociação são 

um conselheiro das margens para formular.

Na formulação com a abordagem do quadro lógico foi 

desenvolvido para o documento de projeto e desenvol-

ve a matriz de planejamento com base no conjunto de 

resultados. Nesta fase deve ser definida de todos os as-

pectos técnicos relevantes para o projeto.

O processo de formulação de alcançar resultados rele-

vantes é necessário que as instâncias setoriais do be-

neficiário e parceiro primeiro proponente (S1) para par-

ticipar ativamente no processo, uma vez que são eles 

que possuem o conhecimento específico setorial que 

acabam por executar projetos.

 

A partir da formulação tem de ficar claro o papel a ser 

desempenhado por cada um dos parceiros e em parti-

cular da grau e o tipo de envolvimento do segundo for-

necedor. A assistência técnica setorial da mesma será 

dada quando solicitado a fazer isso pelo parceiro bene-

ficiário, gerando um valor acrescentado para o projeto.

Os acordos entre os três parceiros define os resultados 

da matriz, com indicadores e meios de verificação. É 

preferível que estes indicadores são baseados nos pró-

prios objetivos estabelecidos nas políticas do parceiro 

beneficiário. Para além dos resultados, é bom prever 

possíveis fatores de risco e fatores de risco para a sus-

tentabilidade do projeto.

Para além dos elementos técnicos, na fase de formula-

ção, devem ser definidos os elementos administrativos 

e projeto financeiro: procedimentos, quadro adminis-

trativo, Orçamento e contribuições de todos o parcei-

ros, acompanhamento financeiro, etc.

As principais ferramentas para a Fase de Formulação de 

propostas são:
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Governação
•	 O organismo tripartido que 

orienta a Formulação. O orga-

nismo tripartido constituído 

pelos três parceiros, o que 

pode ter um ou mais níveis 

(direção e técnicos), depen-

dendo do que definem os seus 

parceiros de negociação. A sua 

constituição deve ser formali-

zada ou No Acordo Tripartido 

ou no próprio documento 

do projeto. Neste exemplo 

é conveniente envolvendo o 

Ente Reitor da cooperação 

de cada país e as respecti-

vas  instituições setoriais 

(execução). Essa instância não 

é necessariamente a mesma 

que realizou a negociação do 

projeto, este irá variar numa 

base caso a caso. Este é o 

órgão responsável pela gestão 

do projeto.

Processuais
•	 Reuniões de trabalho entre 

todos os parceiros a formular. 
A complexidade das funções 

e atores é uma das caracterís-

tica da cooperação triangular, 

enquanto ao mesmo tempo 

que é um fator que gera desa-

fios e enriquece a formulação. 

Por esta razão, para deixar a 

clareza sobre a iniciativa de 

trazer. Realizada e os papéis 

que cada ator atende, é ne-

cessário segurar os espaços de 

trabalho de formulação e de 

sala de aula virtual com todos 

os intervenientes (reuniões, 

workshops, troca formal de 

comunicações, etc), deixan-

do um registro dos acordos 

alcançados.

Instrumental
•	 Documento de projeto.Apro-

vada por todos os parceiros e 

que contém todos os aspectos 

relevantes para a eficácia da 

iniciativa: Matriz de planeja-

mento de resultados, acordos, 

indicadores, mecanismos de 

controle, funções de parceiros 

responsáveis, os mecanismos 

de gestão e de acompanha-

mento a comunicação entre 

as partes, mecanismos de 

contingência, o calendário de 

atividades, orçamento e re-

partição das contribuições (re-

cursos humanos e espécies), 

fatores de risco e mecanismos 

de acesso à informação, 

estratégia de visibilidade, me-

canismos de sistematização, 

acompanhamento e missões 

de acompanhamento.

 

Ferramentas Associadas à Fase de Formulação
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Práticas e Ferramentas Associadas à Fase de Formulação

Sob a liderança do parceiro beneficiário, o projeto é 
formulado por consenso, com a participação e apoio de 
todos os parceiros e seus atores (entidades que regu-
lam a cooperação e instituições setoriais)

Formula-se e são feitos planejamentos para orientar os 
resultados acordados e são estabelecidos indicadores 
com base nos planos e prioridades nacionais do parceiro 
beneficiário. O documento final da formulação é alinha-
do e adaptado de acordo com o parceiro beneficiário

Existe clareza sobre os papeis a serem desempenhados 
por cada parceiro e o nível de envolvimento de S2, bem 
como as instituições implementadoras e dos organis-
mos que regem a cooperação

Na formulação das iniciativas são considerados e acor-
dados por todos os procedimentos de gestão (técnica e 
recursos financeiros e humanos) entre os três parceiros a 
fim de atingir os objetivos de apresentados na iniciativa

Existe clareza das estruturas jurídicas e administrati-
vas dos três parceiros e acordos sobre os quais estão a 
ser utilizados pela sua adaptação à realidade em que 
você está indo para o trabalho

Estabelecido mecanismos de acompanhamento e de 
avaliação e indicadores de desempenho para cada 
desfecho, bem como mecanismos para o compartilha-
mento de informações

Definir uma programação de recursos e uma situação 
orçamental de execução com prazos estabelecidos e 
a responsabilidade de todos os atores possibilidades 
claramente acordado pelo, bem como as ações que 
permitem uma maximização da utilização dos recursos

Cada parceiro fornece as ações internas para assegurar as 
contribuições que se comprometeram no âmbito do projeto

São estabelecidas regras administrativas e financei-
ras claras. São igualmente os responsáveis que vai 
acompanhar a fase de Desempenho programático e 
recursos humanos, técnicos e recursos financeiros do 
projeto e os mecanismos para o compartilhamento de 
informações

Referidos fatores de risco que podem afetar a susten-
tabilidade do projeto e de mecanismos estabelecidos 
para a tomada de decisão, revisão da programação e 
resolução de litígios

 

Ferramentas 

•	 O organismo tripartido constituído pelos três 
parceiros, o que pode ter um ou mais níveis 
(direção e técnico) e cuja constituição seja 
formalizada. Nesta instância participam o 
ente reitor da cooperação de cada país e as 
suas instituições setoriais correspondentes 
(execução)

Governação

•	 Mantenha os espaços de trabalho de formu-
lação e de sala de aula virtual com todos os 
intervenientes (reuniões, workshops, troca 
formal de comunicações, etc), deixando o 
registro de acordos alcançados

•	 Estabelecer canais de comunicação a nível 
formal e a nível técnico entre os parceiros e de 
cada parceiro com suas instâncias setoriais

•	 Execute as previsões de recursos (financeiros, 
humanos, em espécie) necessárias para asse-
gurar a plena execução do projeto

•	 De acordo com os critérios e mecanismos para 
o acompanhamento e controle conjunto

Processuais

•	 Documento de projeto aprovado por todos os 
parceiros que contém todos os aspectos de 
relevantes para a eficácia da iniciativa

•	 POA aprovado com as previsões orçamentais
•	 Declaração de procedimentos bem como 

especifica-administrativos e demonstrações 
financeiras que podem ser anexados ao docu-
mento de projeto

•	 Cartas de compromisso dos ministérios seto-
riais, comprometendo os recursos humanos e/
ou em espécie para o projeto

•	 Linhas de base e os indicadores setoriais do 
parceiro beneficiário para a monitorização dos 
resultados

Instrumental

Práticas

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

FIGURA 6

40
Guia de orientação Para a Gestão da cooPeração trianGular na ibero-américa

Cooperação Sul-Sul



Acom
panhamento permanente de todo o cicl

o d
o 

pr
oj

et
o

Identifi cación

Negociação

Formula

çã
o

Im
plem

entação

A
va

lia
çã

o 

M
on

it
or

am
en

to
 d

e 
to

do o ciclo 

Ciclo de 
gestão

41

Fase 3: Implementación

Como já foi dito nesta fase é efetuada a execução do 

projeto, mantendo os termos acordados na fase de for-

mulação e sendo recomendáveis que estão contidas no 

documento do projeto. Se o projeto o justifique e com 

base num pedido do parceiro beneficiário pode ser mu-

danças na mesma, exigindo sempre um acordo formal 

de todos os parceiros a este respeito.

Como nas demais fases, a liderança do destinatário é o 

parceiro chave, é portanto necessário que tem os recur-

sos para cumprir essa função. A designar uma equipe de 

implementação, onde para além do Ente Reitor de coo-

peração, participação das instituições setoriais de exe-

cução, é fundamental a este respeito. A participação 

tem de ser traduzido em um verdadeiro envolvimento 

que cobre as suas agências executoras que procuram a 

sustentabilidade das ações, que entre outros aspectos 

vai deixar capacidade instalada em que o parceiro.

O resto dos parceiros,têm corresponsabilidade no su-

cesso do projeto e por conseguinte irá apoiar como 

necessário para o destinatário parceiro, enquanto a 

conformidade será os papéis e as funções do acordado 

anteriormente, dentro do qual é sem dúvida a execução 

de atividades, bem como o acompanhamento e a vigi-

lância conjunta dos resultados propostos pelo projeto.

A fase de Implementação será guiado pelo acordada no 

documento de projeto e mais específicos em que é in-

dicado no POA ou Plano de Ação (como nome em cada 

caso). Estes documentos contêm não só os resultados 

propostos mas também o planeamento de atividades 

e de execução financeira e os recursos associados com 

o mesmo, elementos também sujeitos de acompanha-

mento constante entre os parceiros.

A verificação do cumprimento das atividades do pro-

postas (seguimento) será a chave para tornar possíveis 

ajustes para a ação. Igualmente importante é o controle 

sistemático dos resultados de modo a assegurar que es-

tão a cumprir os objetivos do projeto (Monitoramento).

Em ambos os processos, de seguimento e controle, os 

cios envidará esforços para extrair os elementos ade-

quados de aprendizado para futuras iniciativas. Além 

disso, estes dois processos e sua sistematização de-

penderá da qualidade das informações disponíveis que 

possam estar disponíveis para avaliar.

Como eles estão obtendo resultados é conveniente para 

dar visibilidade à mesma, conforme acordado entre os 

parceiros. Acima de tudo o que é relevante para o des-

tinatário parceiro, no interesse de promover a apropria-

ção sobre os beneficiários e compromisso verdadeiro do 

nível político a este respeito.

Os principais instrumentos propostos para a Fase de 

Implementação são:
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Governação
•	 Instância técnica tripartite.

Liderada pelo parceiro recep-

tor, que garante a execução, o 

acompanhamento e a tomada 

das decisões, onde sejam 

incluídas de preferência as  

instituições setoriais que exe-

cutam o projeto. Como bem 

disse, esta instância tem um 

caráter meramente técnico e é 

responsável pelo dia-a-dia do 

projeto, em especial através 

de espaços formais, mas tam-

bém informais, de articulação. 

A mesma pode recorrer a 

uma instância de tomada de 

decisões superior, quando seja 

necessário.

Processuais
•	 Execução das atividades pre-

vistas.Executar o planejamento 

do projeto (POA) ou no Plano 

de Ação acordado entre os par-

ceiros nos tempos estável. Este 

documento pode fazer parte 

do Documento de Projeto ou 

surgir posteriormente usando 

o mesmo. Em qualquer caso 

reflete o programa de ativida-

des específicas de formação e 

os resultados no tempo, bem 

como o planejamento dos 

recursos necessários para a 

sua execução. Dependendo do 

escopo do projeto podem ter 

uma duração anual e executar 

mais de um durante toda a vida 

do projeto.

•	 Instâncias de seguimento. 
Realizar instâncias, prefe-

rencialmente convocada pelo 

beneficiário parceiro para 

acompanhar e implementar 

mecanismos de comunicação 

permanente entre todos os par-

ceiros. Uma parte importante da 

implementação é a verificação 

do cumprimento do acordado, 

o qual pode ser feito por meio 

de monitoramento (atividades 

programadas) e acompanha-

mento (obtenção de resulta-

dos). No âmbito do projeto será 

acordado sobre os parâmetros 

para esta verificação a partir da 

fase de elaboração. Durante a 

implementação, os parceiros 

conjuntamente realizarão as 

ações pertinentes de acompa-

nhamento e monitoramento 

acordados, estabelecendo para 

isso mecanismos específicos 

de comunicação e celebrar as 

instâncias que são consideradas 

relevantes e que estarão previs-

tas no documento de projeto.

Instrumentais
•	 Documentos do acordo. Que 

refletem os compromissos 

das instâncias de tomada de 

decisões realizada entre todos 

os parceiros. Estes documen-

tos serão gerados de instân-

cias realizada pela Comissão 

Tripartida e dará conta das 

discussões.

•	 Relatórios Técnicos do cum 
de cumprimento das ativida-
des (Seguimento) e resul-
tados (Monitoramento). Os 

relatórios irá mostrar o anda-

mento do projeto e a tomada 

de decisões de reorientações. 

Para o seu desenvolvimento, 

é desejável dispor de parâme-

tros, formatos e metodolo-

gias comuns e para simplificar 

o trabalho e desejam uma 

visão compartilhada entre os 

parceiros. É também acon-

selhável ter acordos sobre a 

divisão do trabalho, a este 

respeito.

Ferramentas Associados com a Fase de Implantação
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Práticas e Ferramentas Associados à Fase de Implantação

O destinatário a conta do parceiro com capacidades 
institucionais para liderar o projeto que é suportado 
pelo S1 e S2

É mantida pelos termos do projeto acordado na fase 
de negociação e de formulação, embora eles podem ser 
vistos novos requisitos exigidos pelo parceiro benefi-
ciário, dada a alteração das circunstâncias de todo o 
processo de execução

Os papéis e as funções definidas no documento de pro-
jeto têm sido satisfeitos em conformidade com aquilo 
que foi acordado entre os parceiros

Todos os parceiros participam em conjunto e regular-
mente-mente na implementação e execução do proje-
to, bem como no acompanhamento dos resultados

O parceiro beneficiário bem como a sua execução de 
instituições e os beneficiários tenham um verdadeiro 
envolvimento durante a execução do projeto a fim de 
assegurar a sustentabilidade das ações

O monitoramento é feito administrativo-financeiro 
constante e de conhecimento de todos os parceiros, 
analisando alterações que envolvem novos requisitos 
ou ajustes para a programação dos recursos

As iniciativas deixe a capacidade instalada no parceiro 
beneficiário

A aplicação fornece mecanismos para a aprendizagem.

A visibilidade é baseada no resultado efetivo-vos 
alcançados no projeto e estão disponíveis para todos 
os intervenientes, com especial destaque do parceiro 
beneficiário

Ferramentas

•	 Instância técnica tripartida liderado pelo par-
ceiro beneficiário, que garante a execução, 
o acompanhamento e a tomada de decisões, 
onde são preferencialmente para incluir ins-
tituições setoriais que execute o projeto

Governação

•	 Execute o POA ou planejamento de projeto 
acordado entre os parceiros em horários 
estabelecidos

•	 Mantenha instâncias, de preferência convoca-
das pelo beneficiário parceiro para acompa-
nhar e implementar mecanismos de comuni-
cação permanente entre todos os parceiros

•	 Documentar e sistematizar o desenvolvimento 
do projeto

•	 Para efetuar missões de acompanhamento, se 
considerado adequado

•	 Dar visibilidade ao projeto conforme acordado 
entre os parceiros

Processuais

•	 Documentos que refletem os compromissos 
dos órgãos de tomada de decisão das-realiza-
da entre todos os parceiros

•	 Conformidade técnica relatórios de atividades 
(seguimento) e resultados (monitoramento)

•	 A utilização de mecanismos flexíveis que asse-
gurem a articulação entre os parceiros (correio 
grupal e o uso de outrasTICs)

•	 Ferramentas de comunicação como publica-
ções, comunicados de imprensa, banners, etc 
para a visibilidade do projeto

Instrumental

Práticas
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Fase 4: Avaliação

A avaliação é a fase com menos prática na cooperação 

triangular, portanto não há maior patrimônio metodo-

lógico das conferências para efetuar este processo. No 

entanto, a avaliação é essencial não só para aliviar a 

consecução de resultados, mas também como uma fer-

ramenta para a aprendizagem e na melhoria contínua da 

cooperação na gestão da cooperação

As fórmulas de cooperação triangular não sempre deri-

vam de médio ou grandes projetos, mas tudo contrário, 

muitas vezes são iniciativas muito limitado quanto ao 

tempo, recursos e âmbito, mas não por essa razão-Jan a 

ser suscetíveis de avaliação, o que vai variar é o tipo de 

avaliação para executar o que tem de ser adaptada para 

os recursos e o tempo disponível para fazê-lo. Por con-

seguinte, uma previsão de recursos a partir da fase de 

elaboração será necessário a este respeito.

O tamanho e a disponibilidade de recursos também 

definirá se efetuou uma avaliação externa ou não revi-

são de decisões entre pares pode ser uma boa prática 

quando você não tem muitos recursos para avaliar. Em 

qualquer caso, o que é certo é que ela exige que todos 

os parceiros têm estruturas mínimas para avaliar unida-

des ou pessoas que cumpram esta função, e, portanto, 

têm as habilidades e as competências necessárias para 

fazê-lo. Mesmo nos casos de avaliações externas, será 

necessário definir os termos de referência e seguimen-

to da avaliação e que implica sempre um conhecimento 

específico da avaliação e portanto será sempre exigem 

pessoal qualificado.

Em um projeto de cooperação triangular, é desejável que 

os parceiros adotem acordos sobre vários aspectos rela-

cionados com o processo de avaliação, entre os critérios 

mais importantes e o escopo da avaliação. Geralmente, 

as avaliações tendem a ser orientada para a revisão da 

implementação dos resultados, porém, o mesmo tam-

bém pode rever a implementação dos acordos, a rele-

vância dos mecanismos de gestão utilizada, a utilização 

eficaz dos recursos previstos na execução do projeto so-

bre planejados, a sustentabilidade do projeto, as lições 

aprendidas e o bom/más práticas por parte dos três par-

ceiros, relativas à gestão de projetos,...

Em qualquer dos casos, é adequado que os parceiros de-

finan estes critérios de avaliação conjunta e deixá-los 

em claro antes de iniciar um processo interno ou exter-

no. No caso da auto-avaliações são devido a ter muito 

rigor e acordam, além disso, obter metoologia para efe-

tuar o exercício.

Se se trata de avaliações externas, como processos in-

ternos, as informações disponíveis para avaliar desem-

penha um papel chave no processo, uma vez que é a 

manutenção da base para o avaliador. Essa informação 

normalmente é gerado automaticamente a partir das ta-

refas de seguimento e monitoramento, e é por isso que 

eles são tão relevantes. Quando não houve qualquer se-

guimento e monitoramento, a tarefa de avaliação é pra-

ticamente a interferência porque não haverá informação 

sistematizada do projeto. Em alguns casos também fo-

ram realizados exercícios de avaliação sem informações, 

mas não sem elevados custos económicos e tempo.
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Governação
•	 O organismo tripartido (entre 

os três parceiros) responsável 
pela definição por consenso 
o processo de avaliação do 
projeto e que acompanha 
o mesmo em todas as suas 
etapas. Esta instância pode 

validar a equipe de avaliação, 

a metodologia, o plano de 

trabalho com os documentos 

de é de duas parciais e finais 

que ocorrem no exercício 

avaliativo.

•	 Competências e recursos 
para avaliação no âmbito de 
cada parceiro. Unidade de 

avaliação ou instância que 

dentro do que regem as enti-

dades de cooperação de cada 

parceiro assume as funções 

de avaliação. Para assumir 

esta concorrência pode haver 

instâncias adhoc para assumir 

esta concorrência ou pessoal 

dedicado a outras tarefas que 

podem assumir as funções de 

avaliação e possuir as capaci-

dades para o fazer. Conte com 

essas instâncias é funda-

mental porque a avaliação 

normalmente é uma matéria 

extremamente técnica e com 

alta especificidade e por isso 

é necessário ter capacidade 

instalada nas instituições, 

mesmo para o seguimento 

das avaliações externas.

Processuais
•	 Definir o âmbito de aplicação 

e critérios de avaliação a ser 
executada. Os parceiros de 

comum acordo deve estabe-

lecer o parâmetros mais rele-

vantes para a avaliação, que 

normalmente são o âmbito de 

aplicação e critérios de avalia-

ção. O mesmo será reunidos 

em um documento de termos 

de referência. Ao longo do 

processo avaliativo, pode 

ter achados que sugerem a 

necessidade para incorporar 

novos elementos na avaliação 

e que possa ser devidamente 

considerado pelos parceiros. 

O âmbito da avaliação será 

também determinado pelo 

tempo e recursos disponíveis 

para o mesmo.

•	 A participação ativa de todos 
os parceiros nas diver-
sas fases de avaliação. Os 

parceiros irão garantir a sua 

participação em todos os 

processo avaliativo, fornecer 

as entradas que podem exigir 

e fornecer o tempo necessário 

para participar nas atividades 

do exercício e para validar os 

documentos gerados, pro-

gasoduto da mesma.

 Instrumental
•	 Documento de Termos de 

Referência da avaliação de 
consenso entre os parceiros 
Este documento é a base para 

o desenho metodológico de 

avaliação. A prossecução dos 

resultados esperados a partir 

do processo de avaliação 

dependerá da qualidade dos 

termos de referência a ser 

desenvolvido. Há que dar-lhe 

que avaliação e registros não 

é apenas um parâmetro de 

controle de qualidade/resul-

tados, mas também e acima 

de tudo é uma ferramenta de 

aprendizagem e melhoria, daí 

a sua concepção deve ser tão 

completa quanto possível. É 

desejável que os termos do 

documento de referência con-

tém objetivos claros, critérios, 

prazos e productos esperada 

como uma função da consecu-

ção de um consenso entre os 

parceiros.

Ferramentas Associados com a Fase de Avaliação

aPlicando os critérios Para as fases do ciclo do Projeto

Capítulo três



Práticas e Ferramentas Associadas à Fase de Avaliação

Os parceiros têm um mecanismo de avaliação conjunta, 
critérios definidos por consenso que definem a maneira 
de avaliar e de participar de cada parceiro no processo, 
bem como, para comunicar os resultados da mesma

Os três parceiros têm estruturas mínimas e recursos 
humanos para a avaliação dos projetos. O receptor em 
particular têm as capacidades para participar ativa-
mente e validar os resultados refletidos no mesmo

Existem mecanismos flexíveis que permitem adaptar 
os critérios para a avaliação das novas circunstâncias

Conta-se com todos os insumos do ciclo do projeto, 
necessários para fazer a avaliação do projeto

Evidencia-se a busca por avaliações que assegurem a 
verificação do cumprimento de resultados e de mostrar 
a relevância do projeto para as políticas públicas do 
receptor, além de divulgar outros aspectos relevantes

Os três parceiros e as suas instituições são respon-
sáveis pela execução dos objetivos e a quem ainda não 
concluído

Socializou os resultados, realizações do projeto e lições 
aprendidas como uma ferramenta para obter infor-
mações e empoderamento, favorecendo a mobilização 
dos atores chave que podem ter um impacto sobre 
os níveis políticos para assegurar condições para a 
continuidade

Definido de comum acordo os mecanismos para dar 
visibilidade aos resultados das avaliações e para o 
mapeamento de boas práticas

Ferramentas 

•	 O organismo tripartido responsável pela de-
finição por consenso a metodologia e acom-
panha o processo de avaliação do projeto

•	 Unidade de avaliação ou instância que atua 
na última das entidades que regulam a coo-
peração assume as funções de avaliação

Governação

•	 Definir o âmbito de aplicação e critérios de 
avaliação para executar

•	 A participação ativa de todos os parceiros nas 
diversas fases da avaliação

•	 A utilização de todos os relatórios de des-
empenho, de seguimento e controle, como 
entradas para a avaliação

•	 A socialização dos resultados e programação 
do projeto com todos os atores envolvidos 
(também beneficiários)

•	 Divulgação de “breve aplicação”, se a mesma 
prevista dentro da avaliação

Processuais

•	 Documento de Termos de Referência da 
avaliação de consenso entre os parceiros, que 
recolhe o âmbito e critérios do exercício de 
avaliação

•	 Documento de relatório de avaliação final com 
conclusões e recomendações visado pelas três 
parceiros

•	 Documentos gerados no ciclo de vida do proje-
to estará à disposição do avaliador

•	 Documento de sistematização do projeto que 
remova as boas práticas do mesmo

Instrumental

Prácticas
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Seguimento e Monitoramento

a) Seguimento

O seguimento é uma atividade que cada parceiro (en-

tidade coordenadora da cooperação) executa de forma 

permanente e individualmente ao longo de todo o ciclo 

do projeto, utilizando parâmetros e procedimentos. No 

entanto, é possível chegar a acordos entre os parceiros 

para efetuar um acompanhamento comum sobre as-

pectos específicos que são relevantes para ambas as 

partes. Para este monitoramento compartilhado é re-

ferido neste guia.

Este controle pode abranger aspectos tais como: a exe-

cução de atividades, o desempenho dos papéis de cada 

parceiro, a execução financeira e a execução dos proce-

dimentos, a articulação de atores, a visibilidade dos re-

sultados, a sustentabilidade das ações, etc associados 

com estas ações pode ser visto algumas das seguintes 

práticas:

•	 Os parceiros de acordo com os aspectos que dão 

uma vigilância conjunta.

•	 Os parceiros fazem a troca de informações cons-

tantemente durante o ciclo de vida do projeto com 

uma revisão periódica dos progressos e status do 

implementação do projeto.

•	 Relatórios conjuntos estão disponíveis que refle-

tem a participação e o envolvimento dos atores e 

instituições envolvidas.

•	 As agências responsáveis pela execução do projeto 

de intercâmbio com a agência / instância respon-

sável pela cooperação os relatórios de atividades. 

Estes relatórios serão as principais entradas para o 

processo de tomada de decisão.

•	 Existe um organismo tripartido que, à luz dos re-

latórios de acompanhamento, toma medidas para 

reorientar os diversos aspectos do projeto e a sua 

execução.

•	 São realizadas reuniões de acompanhamento peri-

ódico-mente, e de um modo extraordinário quando 

é tão-leilão por qualquer um dos parceiros.

•	 Os três parceiros de intercâmbio das suas experi-

ências no seguimento integrado ao projeto.

 

Não são necessárias ferramentas específicas têm sido 

desenvolvidos que está relacionado a estas práticas, 

pois o mesmo dependerá dos acordos específicos sobre 

os aspectos de tosse para aqueles que tenham de ser 

seguimento.

b) Monitoramento

O monitoramento, ao contrário do seguimento, só se 

deu na fase de execução e deve necessariamente ser 

comum a todos os parceiros, uma vez que a mesma se 

baseia na obtenção de resultados pro-postos juntos. O 

mesmo é realizado através de uma verificação de fon-

tes que permitem medir a conformidade de indicadores 

marcados para cada resultado. É recomendável que es-

ses indicadores são propostos pelo parceiro beneficiário 

com base nos objetivos das suas próprias políticas.

Algumas das práticas sugeridas para o monitoramento 

pode ser:

•	 Os parceiros desenham os mecanismos para o mo-

nitoramento e elaboram os formulários relatório 

para o relatório conjunto

•	 Todos os parceiros estão envolvidos no controle 

dos resultados e a desenvolver os respectivos re-

latórios

•	 Quando você decidir sobre os parceiros, S1 e S2 será 

minha caixa de tomada de decisão para verificar a 

consecução dos resultados e objetivos

Na fase de acompanhamento algumas das ferramentas 

para uso poderiam consultar a elaboração de linhas de 

base, o desenho de relatórios informativos, o acordo 

sobre a matriz de resultados com seus respectivos in-

dicadores, etc.

11.  É entendida pelos recursos de cooperação para as diferen-

tes forças técnicas e a experiência que os países têm e que 

podem oferecer e compartilhar na qualidade da assistência 

técnica a seus parceiros.

aPlicando os critérios Para as fases do ciclo do Projeto
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Resumo das principais ferramentas identificadas

•	 reuniões de trabalho entre os três parceiros a fim de 
identificar conjuntamente as iniciativas

•	  Mecanismos (rondas de consultas, reuniões) entre 
instituições setoriais destinatário parceiro para iden-
tificar as exigências da cooperação e ações estratégi-
cas para a consecução dos objetivos perseguidos

•	  Documento que formaliza a procura do receptor.

•	 Existência de planos setoriais do receptor ou mapea-
mento de assistência técnica exigida pelo receptor.

•	 um organismo tripartite que garante uma negociação 
em Igualdade de condições entre todos os parce-
ros. 

•	 os mecanismos que assegurem a participação na 
negociação das entidades que regem a cooperação e 
complementar as entidades regionais e setoriais.

•	  Os  mecanismos de comunicação entre os três 
parceiros para negociar os acordos, através dos 
canais oficiais estabelecidas e definir as próximas 
etapas.

•	 Documento do Acordo Tripartido assinado onde 
produtos reflete o consenso da negociação.

Governação

Processuais

Instrumentais
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•	 O organismo tripartido constituído pelos três 
parceiros, o que pode ter um ou mais níveis, e cuja 
constituição é formalizado.

•	 comemorar os espaços de trabalho de formulação 
presencial ou virtual com todos os atores (reuniões, 
workshops, troca formal de comunicações, etc), 
deixando um registro dos acordos

•	 Documento de projeto aprovado por todos os parcei-
ros que contém todos os aspectos relevantes para a 
eficácia da iniciativa.

•	 O organismo tripartido responsável pela definição 
por consenso a metodologia e o acompanhamento do 
processo de avaliação do projeto.

•	 Unidade de avaliação ou instância que o interior das 
entidades que regulam a cooperação assume a função 
de avaliação.

•	 Definir o âmbito de aplicação e critérios de avaliação 
para executar

•	 a  participação ativa de todos os parceiros nas diver-
sas fases de avaliação

•	 Documento de Termos de Referência da avaliação de 
consenso entre os parceiros, que recolhe o âmbito e 
critérios do exercício de avaliação.

•	 Documento de relatório de avaliação final com 
informações e recomendações, avaliadas pelos três 
parceiros

•	 Instância técnica tripartida liderado pelo parceiro 
beneficiário, que garante a execução, o acompan-
hamento e a tomada de decisões, onde estão incluir 
preferencialmente instituições setoriais que execu-
tar o projeto.

•	 Execute o POA ou planejamento de projeto acordado 
entre os parceiros em horários estabelecidos.

•	 Mantenha instâncias, de preferência por convocação 
do parceiro beneficiário, o acompanhamento e a 
empresa de alcatrão de mecanismos de comunicação 
permanente entre todos os parceiros.

•	 Documentos que refletem os compromissos dos ór-
gãos de tomada de decisão entre todos os parceiros.

•	 Conformidade técnica relatórios de atividades (se-
guimento) e resultados (monitoramento)
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O processo de preparação do presente guia, foi realiza-

do ao longo de um período de cinco meses, que incluiu 

diversas atividades realizadas por um consultor inter-

nacional, entre os quais poderá mencionar-se: (a) a es-

trutura de consulta estruturada para países que fazem 

parte do PIFCSS, respeitando os marcos estratégicos e 

acordos institucionais com os quais gerencia a coope-

ração triangular e (b) a realização de duas oficinas (Bo-

gotá, Julho de 2014; San Salvador, Agosto de 2014),12 no 

qual os países discutiram e definiram os critérios aplicá-

veis à coo-peração triangular neste espaço e mapearam 

medidas concretas para a aplicação do guia.

12.   Os relatórios das oficinas estão disponíveis no site da 

PIFCSS Http://www.cooperacionsursur.org

1

3

2

Ações desenvolvidas durante o 
processo de construção do guia

4
5

Sistematização das 
iniciativas realiza-
das pela PIFCSS na 
área da cooperação 
triangular

Análise documental

Revisão das visões 
estratégicas sobre 
Cooperação triangular 
na Ibero-América

Consulta estruturada
via eletrônica

Definição mínima Co-
mum a guia A gestão 
(critérios)

Trabalho em grupo
 Referência +
Oficina com países

Desenvolvimento de 
prática de crítica e fer-
ramentas básicas para 
as fases do ciclo de 
cooperação triangular

Trabalho em grupo
 Referência +
Oficina com países

Construção de guia 
e roteiro para a sua 
execução

Trabalho em grupo
Referência +
Oficina com países

Anexo 1
O processo de construção do guia

>
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Anexo 2
Desenvolvimento de critérios de acordo com 
as fases do ciclo do projeto

FASES DEL CICLO  
DEL PROYECTO

Práticas ideais que permitem
a aplicação do critério

Exemplos de ferramentas que permitam a 
realização das práticas

Identificación •	 Existe uma análise da questão de saber se a ini-

ciativa pode ser Adaptado à realidade do parcei-

ro beneficiário

•	 É de conhecimento público a oferta estruturada 

de cooperação do S1, as oportunidades de apoio 

dos S2 e as necessidades de assistência técnica 

dos receptores.

•	 Estudo de viabilidade ou missão de averiguação 

Para determinar uma possível adaptação do Ini-

ciativa

•	 Mapeamento da assistência técnica necessária 

em Os receptores

•	 Oferta atualizada de cooperação nos outros Dois 

atores (S1 e S2), superando ferramentas Como os 

catálogos

•	 O processo de negociação garante que a ini- cia-

tiva de desenvolver e apoiar este adaptado A 

necessidade e a realidade do receptor

•	 É gerado um documento que reflete o compro-

misso da adaptação. Por exemplo. Letra i com-

promisso assinado pelas três partes

•	 As iniciativas são formuladas e planejadas 

atualmente Atingindo seus limites para o perío-

do de tempo para o receptor

•	 Clareza das estruturas jurídicas e administrati-

vos dos três países e são feitos acordos sobre 

os quais se deseja adaptar os procedimentos 

administrativos dos três países e  Acordos sobre 

os quais você deseja usar

•	 Adaptar os procedimentos que devem ser se-

guidos pelo O projeto

•	 Ele gera uma estrutura de governança compos-

ta de três acordos de parceiros a tomar em tem-

pos, quadros jurídico e administrativo

•	 Compromisso assinado para garantir que o eixo 

de execução do projeto no estábulo vezes-out

•	 As regras de administração financeira suadas de 

consenso pelos três parceiros

Implementación •	 Os três parceiros procuram quadros de coope-

ração flexível, sobretudo no que se refere à ad-

ministrativo

•	 Os três parceiros têm a flexibilidade para se 

adaptar à evolução das circunstâncias de todo 

o processo de execução

•	 As instituições setoriais que execute o projeto des-

empenhar um papel muito ativo no projeto, dado 

que marcou em grande medida a adaptabilidade do 

projeto para a realização de técnicas do recepto

•	 Relatórios de acompanhamento da execução do 

projeto

•	 Espaço de tomada de decisão acordada para 

possíveis ajustes

•	 Estratégias de contingência que permitem 

orientar novamente caso seja necessário

•	 Espaços de articulação dentro do S1 e o receptor 

que permite a comunicação com os setores

Evaluación •	 existem mecanismos flexíveis que permitem 
adaptar os critérios de avaliação para novas 
circunstâncias-

•	 Relatórios de acompanhamento e resultados 
da monitorização são usados para ajustes de 
possíveis concorrentes da avaliação

ADAPTABILIDADE
As iniciativas são adaptadas ao contexto do receptor, respeitando as prioridades, tempos apresenta culturais e ins-

titucionais da mesma. Requer além de flexibilidade administrativa e financeira por parte dos parceiros.

>
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Ideal práticas que permitem
a aplicação do critério

Exemplos de ferramentas que permitam a
A realização das práticas

•	 é definido o órgão regulamentador da co- 
Ração de cada parceiro

•	 Parceiro 1 e o receptor têm mecanismos In-
ternos em cada país que lhes permitem a 
Identificação dos parceiros setoriais- Eles 
são ideais para cada projeto

•	 é regida bye para o interior de cada país o rela-
tório de cooperação

•	 Estabelecer um mecanismo para assegurar que 

os Identificação de pontos de contato nos vários- 

Tosse ministérios e regiões/estados/províncias- 

Conferências que o ponto focal nacional Relatório

•	 Existência de um corpo de governança Proje-
to e uma instância de condução do  Processo 
de negociação e de formulação no Que envol-
veu os três parceiros de forma coordenada

•	 O Comité Tripartido ou outra estrutura de go-
vernananza e condução que pode contemplar 
um ou mais níveis

•	 terá em conta os tempos e a cana- A comuni-
cação interna de cada parceiro

•	 estabelece os mecanismos de decisão de- De-
positar excessiva confiança e resolução de lití-
gios

•	 Agenda de atividades no documento de pro-
jeto que reflete a hora de execução adequa-
dos, em especial as do receptor

•	 O Comité Tripartido para a tomada de de-
cisões e de resolução de litígios

•	 foram realizadas reuniões regulares para to-
mar De acordos 

•	 As atividades são realizadas com o conheci-
mento de todos os agentes

•	 Videoconferência
•	 Iniciar atividades de comunicação para tra-

prateleira de notas ou outro mecanismo for-
mal

•	 não encomendados ou executar avaliações 
sem Que existem acordos explícita a este 
respeito  Pelas três partes 

•	 Lembre-se de aspectos a serem avaliados e a 
maneira de o fazer em conjunto

•	 Desenvolvimento de TDR que necessário por 
detalhe que é o s que se deseja avaliar

•	 Dispomos de recursos técnicos treinados dos 
três parceiros para proceder a uma auto-ava-
liação (se aplicável)

ARTICULAÇÃO
Os atores ligados ao projeto mostrar a convergência e se relacionam uns com os outros com base em um marco 

formal e uma conexão interpessoal (informal) que são funcionalmente positiva para o desenvolvimento do projeto. 

Para assegurar que o link as partes interessadas em um projeto estabeleceu uma estrutura de governação do mes-

mo, o que favorece a interação entre os parceiros e a partir de onde dirige e decide em conjunto sobre o desenvolvi-

mento do projeto.
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Práticas ideais que permitem
a aplicação do critério

Exemplos de ferramentas que permitam a 
realização das práticas

•	 Os três parceiros concebeu o projeto como 
um Espaço para a troca e a aprendizagem 
mútua E considerar, desde o primeiro mo-
mento, a Contribuições específicas que vão 
tornar o Mesmo

•	 Carta de intenções assinada pelos três As 
partes

•	 São formalizadas Os contributos concretos  
Que cada parceiro fará para o projeto

•	 Todas as contribuições são reconhecidos pela 
de dois parceiros

•	 Acordo tripartido onde é desenvolvido o es-
quema de governação e de acordo com as 
contribuições das três partes

•	 As formas de design e documento para a for-
mulação de um projeto incorporar a definição 
específica das contribuições que você vai 
fazer cada um dos parceiros independente-
mente da sua natureza (entradas, técnicos, 
financeiros em espécie)

•	 Cada Parceiro fornece as ações internas 
para Assegurar as contribuições que foram 
com Prometeu

•	 As previsões orçamentárias e as cartas com-
promisso dos ministérios setoriais, compro-
missos dos recursos humanos para o projeto

•	 Programação antecipada das contribuições 
em espécie no planejamento de ministérios 
setoriais

•	 Item de contingência em caso de inconve-
niente ou alterações acordadas por todas as 
partes

•	 Reforço da assistência técnica e as contri-
buições em espécie

•	 Durante a execução do projeto seja revisado o 
cumprimento das contribuições que se com-
prometeram a- Dois por cada parceiro

•	 Os relatórios de execução refletem o cumpri-
mento nas contribuições acordadas

•	 reflete o cumprimento das avaliações Acor-
do, incluindo as contribuições feitas Por cada 
parceiro

•	 Definir a implementação de acordos como 
um critério dentro da metodologias de ava-
liação

CONTRIBUIÇÃO DE TODAS AS PARTES
Todos os parceiros contribuir para os projetos utilizando os recursos e meios disponíveis para cada um, gerando 

piación adequado. Estas contribuições têm o reconhecimento de todos os parceiros independentemente da sua na-

tureza (económico, técnico, em espécie, etc)
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Práticas ideais que permitem
a aplicação do critério

Exemplos de ferramentas que permitam a 
realização das práticas

•	 São analisadas as novas iniciativas à luz das 
experiências acumuladas

•	 Novos programas são concebidos consideran-
do a revisão dos programas anteriores

•	 Ferramenta digital para coletar boas e más 
práticas recomendadas

•	 instâncias para a revisão dos programas en-
volvendo os três parceiros triangulares

•	 Existe um consenso para revisar no final da  
fase, o processo de negociação e formulação   
como um elemento chave na definição de 
pro- jetos e programas, pondo em evidência os 
pontos fortes e  pontos fracos do processo

•	 Documento executivo acordado entre as par-
tes para garantir a aprendizagem conjunta 
da gestão, que esteja incluído no Acordo que 
define os compromissos assumidos entre as 
partes

•	 Relatórios que refletem a lições aprendidas 
das boas e más práticas do processo

•	 Gerar espaços para a troca de aprendizagens 
e os erros que ocorreram durante o processo 
de negociação

•	 No documento de projeto foram previstos 
mecanismos -para ir revendo as lições duran-
te o projeto 

•	 A formulação de projetos que são conti-
nuação de outro, vai retomar aspectos iden-
tificados nas avaliações das fases anteriores 
(quando aplicável)

•	 Metodologia de análise comum acordada en-
tre os atores para a aprendizagem, com ali-
nhamentos sobre aquilo que vamos rever

•	 Existe uma revisão periódica dos progressos 
e é- Estado de implementação do projeto, in-
cluindo a análise e intercâmbio sobre a partici-
pação e Participação dos atores e instituições 
Envolvidos na execução do projeto

•	 Relatórios de gestão têm uma compo- Compo-
nente analítica (e não apenas descritivo), com 
base Na metodologia concebida pelos parcei-
ros que Permitir a avaliação da programação 
com- Juntos sobre a gestão

•	 Comités de Acompanhamento com um defi-
nidos mecanismos para troca na aprendiza-
gem do processo

•	 Relatórios de acompanhamento

•	 A avaliação termos de referência Endereço as 
lições aprendidas e boas/ Más práticas por 
parte dos três parceiros re Pela Letónia para o 
gerenciamento de projetos  conta com todas 
as entradas do ciclo de Projeto, necessários 
para fazer a avaliação O projeto

•	 Os três parceiros procuram estruturas e re-
cursos Direitos mínimos para a avaliação dos 
projetos

•	 Desenvolvimento de critérios comuns para a 
avaliação de metodologia

•	 Relatórios de execução ou rastreamento, re-
sultados do monitoramento, sistematização 
das diferentes etapas

•	 No caso de programas ou projetos de grande 
escala os recursos são reservados o projeto 
para realizar uma avaliação de acordo com cri 
térios previamente estabelecidos e concorda 
com a forma em que os resultados do mesmo 
devem ser comunicados

•	 Conte com unidades/departamentos com 
capacidades para avaliar para o interior das 
agências

APRENDIZAGEM CONJUNTA SOBRE A GESTÃO
Os parceiros envolvidos reconhecem um claro benefício do projeto em relação à contribuição de um valor específico 

para si. Esperam como um resultado relevante e específico das iniciativas, o compartilhamento de aprendizagens e 

experiências da própria gestão.
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Práticas ideais que permitem
a aplicação do critério

Exemplos de ferramentas que permitam a 
realização das práticas

•	 Os três parceiros trocam relatórios 
sobre a demanda de cooperação e es-
tabelecem acordos sob a liderança do 
receptor 

•	 Base de dados on-line da oferta e da procura da CT
•	 Ficha única de apresentação de projetos de CT
•	 Estratégia que defina o caminho de comunicação e    

redes de interação e troca de informação

•	 Os três parceiros se reúnem, mantém 
uma comunicação fluída através dos 
canais oficiais estabelecidos, conse-
guindo acordos e próximas etapas

•	 Padronizar a primeira “reunião, oficina” onde são 
encontrados três parceiros como I passo do proces-
so de comunicação orientada à  consensos

•	 Documento de Compromissos que defina os canais 
oficiais de comunicação, registrando as ocorrências 
oficiais de comunicação entre os três parceiros

•	 Não aceitar como ações negociadas as ações trami-
tadas fora dos canais oficiais

•	 Sob a liderança do receptor, o  Projeto é 
formulado por consenso com a partici-
pação dos três parceiros

•	 Criação do Comitê Tripartite ou de gestão ou de um 
processo de coordenação

•	 Oficina para a Formulação envolvendo todas as ins-
tituições, bem como, os responsáveis pela coope-
ração dos três parceiros

•	 Documento de projeto e POA são acordados entre 
todos os parceiros e é acompanhado por um acordo 
de exploração que recolhe os mecanismos e canais 
de comunicação entre os três parceiros (reuniões, 
videoconferências, e-mail, Comunicações oficiais) e 
da comunicação a nível nacional, especialmente do 
S1 e do receptor

•	 Os três parceiros participantes estão in-
formados e dão seguimento à execução 
do projeto, sob a liderança do receptor.

•	 Criação de um grupo de correio para o projeto, que 
inclua a todos os atores envolvidos

•	 Implantar a regra de ter ajuda da memória, ou docu-
mento de acordos das reuniões

•	 Relatórios de acompanhamento

•	 Existem critérios e processos definidos 
por consenso para avaliar e para comu-
nicar os resultados

•	 Baseado no consenso de metodologias de avaliação
•	 Processo de avaliação definido entre os três parcei-

ros
•	 Termos de referência acordados entre os três sócios 

para a avaliação do projeto
•	 Relatório de avaliação

COMUNICAÇÃO ORIENTADA À CONSENSOS
As decisões são tomadas de comum acordo entre todos os parceiros. Para eles os projetos têm claros canais estabe-

lecidos que indicam como e entre quais atores será realizada a comunicação dentro de cada país e entre os parceiros. 

Através desses canais se formaliza a obtenção de acordos.
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Práticas ideais que permitem
a aplicação do critério

Exemplos de ferramentas que permitam a 
realização das práticas

•	 reconhece o papel do receptor como 
Demandante em primeira instância

•	 Evento oficial da procura como um ponto de partida 
para qualquer projeto

•	 Os três parceiros desempenham um 
papel de negociação definindo em 
cada caso Que formaliza o pedido e 
através de Que via

•	 •	 é	 definido	 e	 que	 possua	 as	 compe-
tências- Assistência de negociação no 
interiorCada país

•	 Desenvolvimento de quadros regulamentares para 
regulamentar o papel de negociação de acordos de 
cooperação no seio dos países

•	 O documento de projeto reflete a Papéis a 

desempenhar por cada parceiro e o nível de 

Envolvimento de S2 

•	 O documento de projeto apresenta a de-

finição dos papéis de instituições de im-

plementação bem como os pontos focais 

dentro de cada um dos parceiros (funções de 

coordenação e de execução)

•	 Não é técnico e político assumido pelos três 

partidos para assumir o papel que tenha sido 

acordado funções definidas no documento

•	 Assinado documento visado por todos os parceiros 
como a implantação de convenções internacionais 
ou outros

•	 Documento de projeto com definição clara de pa-
péis acompanhada por um documento específico 
que define os papéis e as responsabilidades que 
estão de acordo e o consenso entre todas as partes

•	 Os canais de comunicação estabelecidos para o ní-
vel de mal e a nível técnico entre os três parceiros

•	 funções definidas no documento Pro-
jeto é respeitado na íntegra 

•	 Não assumir funções de coordenação 
por parte das instâncias de execução 
ou vice-versa

•	 Os comitês de acompanhamento, tripartido ou ou-
tros que envolva a todos os atores e instituições. 

•	 Instância de revisão da implementação, como são 
os papéis, monitorando se estão cumprindo as 
funções

•	 O TdR da avaliação refletem o para- Ma 
da participação de cada um dos Parcei-
ros no Processo Avaliativo

•	 TdR trabalhados definindo conjuntamente a parti-
cipação

DEFINIÇÃO CLARA DAS FUNÇÕES
Os projetos incluem uma definição pormenorizada dos atores envolvidos em um projeto bem como os papéis e as 

funções de reprodução de cada um deles. Esta definição será um reflexo de um acordo entre as partes.
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EFICÁCIA DAS INICIATIVAS
Os projetos previstos resultados, processos e mecanismos acordados que torna eficaz a pós-para os objetivos esta-

belecidos pelos três parceiros.

Práticas ideais que permitem
a aplicação do critério

Exemplos de ferramentas que permitam a 
realização das práticas

•	 Os três parceiros estão envolvidos a partir do co-

Mesmo na identificação das iniciativas, A fim de 

ter uma clara demanda com objetivo- Vos bem 

definidos

•	 O receptor mostra a clareza política e técnica 

das capacidades Apenas para a definição de 

suas exigências para Cooperação

•	 Flexibilidade no tempo determinado para o 

parceiro receptor para definir a sua demandas 

de cooperação- Ração diária e a avaliação das 

suas capacidades

•	 Reuniões de trabalho entre os três parceiros a 
fim de identificar conjuntamente as iniciativas

•	 Mecanismos (rondas de consultas, reuniões) 
entre instituições setoriais destinatário 
parceiro para identificar as exigências da coo-
peração e ações estratégicas para a conse-
cução dos objetivos prosseguidos

•	 Mapeamento da assistência técnica do receptor
•	 Documento de análise para verificar as capaci-

dades- do receptor. 

•	 Os três parceiros envolvidos em todo o pro-
cesso Negociação, em igualdade de con-
dições  Em fase de negociação o receptor (e 
seus Respectivas instituições) colocam com 
clairdad os seus objetivos e exigências a sa-
tisfazer com A iniciativa

•	 Nas negociações envolvidas instituiçõesde-
verãoserconformescomopresenteregu- Que 
regem a cooperação dos três Os parceiros que 
têm a visão global do Cooperação em cada 
um dos seus países

•	 Para realizar reuniões de trabalho e a tro-
ca em cada parceiro interno, envolvendo a 
Chancelaria dos pontos focais da cooperação 
e instituições setoriais, a fim de que todos os 
atores estão conscientes do que está a ser 
negociado e em que termos/setores

•	 o parceiro beneficiário lidera o processo de fór-
mula Da iniciativa, indicando claramente a sua 
A procura de cooperação 

•	 Na formulação participam entidades  envolvi-
das rec-guerra de cooperação e instituições do 
sector rial parceiros com experiência na maté-
ria (principalmente do parceiro beneficiário).

•	 Na elaboração destas iniciativas são vistos 
como e concorda com todos os procedimentos 
e mecanismos de gestão (tanto a nível técnico 
como financeiros e recursos humanos) confor-
me necessário entre os três parceiros a fim de 
alcançar os objetivos levantadas na iniciativa

•	 Sala de aula e reuniões virtuais para o debate 
e o intercâmbio sobre a iniciativa de formular 
onde participar entidades setoriais de cada 
parceiro liderado pelo parceiro beneficiário

•	 Documentos de projeto que abranja todos os 
aspectos relevantes para a eficaz de iniciati-
vas (representatividade resultados esperado 
funções de parceiros, mecanismos e instru-
mentos de gestão e de acompanhamento, 
co-relatórios entre as partes, mecanismos de 
contingência)
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anexos

Práticas ideais que permitem
a aplicação do critério

Exemplos de ferramentas que permitam a 
realização das práticas

•	 Colaboração e de acompanhamento por O 
parceiro 1 e 2 para que o receptor possa li- 
Considere o processo e a responder à sua de 
Exigências da cooperação

•	 Existem mecanismos flexíveis que permitem, 
durante a execução das iniciativas, Potência 
faça os ajustes para a mesma, no intuito de 
adaptar a Os projetos de alterações possíveis 
no Exigências do parceiro beneficiário

•	 Existe um acompanhamento permanente da 
Implementação de atividades e uma identi 
Touradas sobre o cumprimento dos resulta-
dos

•	 Documentos de projeto onde você especi-
que claramente os objetivos e exigências do 
parceiro beneficiário, e as atividades de em-
presa para a sua realização

•	 Comités de gestão e/ou seguimento, que se 
reúnem regularmente (quer sob a forma de 
presencial ou virtual) a fim de acompanhar 
a execução de atividades e fazer mudanças 
sobre a mesma, se necessário

•	 Comunicações e claro, a utilização das TIC, 
entre os parceiros, a fim de socializar as in-
formações pertinentes para a realização dos 
objetivos

•	 Mecanismo flexível que permite tomar medi-
das de contingência

•	 Avaliações ter em conta não só a a conformi-
dade dos resultados mas também a execução 
de atividades, o I- gestão de mecanismos uti-
lizados, o papel da atores e conformidade/
reconhecimento de estes...

•	 Metodologia definida e acordada entre as 
partes a fim de avaliar não só o cumprimento 
das atividades/indicadores, mas também de 
todas as fases do projeto em conta mecanis-
mos de gestão, a participação e o envolvi-
mento dos parceiros, os papéis dos mesmos 
e a sua conformidade,...

Avaliação

Implementação
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Práticas ideais que permitem
a aplicação do critério

Exemplos de ferramentas que permitam a 
realização das práticas

•	 O parceiro com Mais experiência ou de 
proximidade política/técnica com o receptor) 
serve como facilitador para o receptor para 
identificar sua necessidades e recursos po-
tenciais para ter no quadro de uma triangu-
lação

•	 Comitê Tripartite instrumento jurídico que de-
fina a governação de uma fórmula triangular 
com funções, processos técnicos, administra-
tivos e financeiros claros, disponibilidade de 
recursos humanos e de espécies, entre outros

•	 Plano de orçamento e/ou recursos do projeto, 
que visibilice de uma forma abrangente os cur-
sos de re-financeira, técnica, em espécie e/ou 
Hu-mãos que será usado pelos três atores da 
iniciativa, bem como definir o tempo de exe-
cução pos, o acompanhamento e a avaliação, 
bem como responsável e funções de ação

•	 Conte com formatos padrão em que prevêem 
o design do orçamento para o projeto, refle-
tindo os recursos financeiros, humanos e em 
espécie para a implementação da mesma

•	 Todos os parceiros devem determinar o Fon 
tes- sos necessários para usar para execu-
tar a implementação global do projeto, que 
é concreta na construção conjunta de um 
documento de requisitos que inclui recursos 
humanos e em espécie

•	 Os parceiros fazer uma previsão de recursos 
interno, como acordado e comprometem 
Pelo acordo para garantir o mesmo para a 
aplicação efectiva do projeto

•	 Geração de um protocolo mínimo de ac-
situação pelos parceiros para o nego-finan-
ciamento e optima e transparente a formu-
lação de projetos de cooperação triangular 
(ANFE-tizando em aspectos substantivos e 
programa-mação que permite visualizar as 
contribuições das partes tanto nas suas di-
mensões técnicas, financeiras e humanas e 
em espécie)

•	 Carta de compromisso assinado entre todas 
as partes

•	 O documento de projeto acordados pelo todos 
os parceiros envolvidos contém pré- curso e a 
programação de outros recursos com prazos de 
execução estabelecidos e anu- responsabilida-
des claras.

•	 No documento de projeto foi promovido fór-
mulas que permitam uma maximização ativi-
dades com recursos disponíveis

•	 São estabelecidas regras administrativasfi-
nanceiras e clara. São igualmente o respon-
sável que dará seguimento para uma fase de 
desempenho programático e recursos huma-
nos, técnicos e financeiros da projeto e os me-
canismos de partilha de informações

•	 conta com as normas de controle interno que 
promover a transparência

•	 tem um item de contingência por alterações 
no projeto ou novos requisitos não prévisuali-
zaram, bem como de mecanismos de decisão 
decisão conjunta sobre este item.

•	 Formação de instâncias técnicas e políti-
cas entre os parceiros, para dar respostas a 
problemas administrativos e financeiros do 
projeto na sua fase de implementação/ exe-
cução

•	 Orçamento e agendamento de recursos de 
claros e conhecimento por todas as partes

•	 Documento de projeto é acompanhado de 
um documento que contém medidas admi-
nistrativas e financeiras

•	 Itens de contingência no orçamento do pro-
jeto

•	 O Comité Tripartido ou outro para tomar a 
decisão da natureza financeira

EFICIÊNCIA NA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS
Todos os parceiros promovem e tem um consenso das medidas necessárias para alcançar os resultados acordados 

com o mínimo possível de recursos, sem que isso implique limitar o âmbito dos projetos.
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anexos

Práticas ideais que permitem
a aplicação do critério

Exemplos de ferramentas que permitam a 
realização das práticas

•	 É realizado o acompanhamento administra-
tivo-financeiro apoio constante e o conheci-
mento de todos os parceiros

•	 Os espaços são realizadas para analisar as 
alterações que envolvem novos requisitos no 
projeto ou adaptações para a programação 
dorecursos

•	 Ele tem a maturidade para discutir o normal 
ou não tão normal desenvolvimento dos as-
pectos administrativas, recursos técnicos 
e financeiros de um projeto entre os três 
parceiros.

•	 Instância Política para garantir o processo de 
a execução do projeto, considerando posicio-
namento e limitações. limitações conside-
ráveis não previstas em termos de recursos e 
programação orçamental do iniciativa.

•	 Estabelecer mecanismos de acompanha-
mento técniconico e os recursos financeiros 
do projeto de cooperação triangular, para ve-
rificar se os conformidade com os elementos 
do programadois sobre o executado para que 
você possa levar a bom fim

•	 A sistematização de boas práticas em ma-
téria de tempo de implantação/execução de 
projeto dentro do seu níveis administrativos- 
vos, financeira e técnica.

•	 Os parceiros têm um mecanismo de ava-
liação Conjunta, que reflete o aproveitamen-
to eficaz de recursos previsíveis no âmbito da 
execução do projeto na agenda, por sua vez, 
o mecanismo ou instância de avaliação per-
mite que os parceiros para contar com ferra-
mentas que tornam mais fácil para eles para 
medir em termos substantiva sobre o grau de 
conformidade o que está programado no que 
foi executada em uma projeto de cooperação 
triangular.

•	 Construção de um mecanismo comum para 
a avaliação que deve considerar os aspectos 
substanciais que as partes envolvidas no 
projeto pode contribuir para esta fase. Por 
sua vez, nesta fase se pode contar com a co-
laboração de uma entidade externa que pode 
fornecer elementos neutros para retomar as 
partes da iniciativa para o seu sistema de 
qualificação

•	 Aprovado e relatório consensual sobre a ava-
liação do projeto, que irá fornecer o desem-
penho e elementos substantivos do papel 
que atendeu cada um dos parceiros durante o 
processo de implementação do total de ciclo 
do projeto de cooperação triangular.

Avaliação

Implementação
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Práticas ideais que permitem
a aplicação do critério

Exemplos de ferramentas que permitam a 
realização das práticas

•	 O receptor tiver identificado áreas em que 
necessite de assistência técnica

•	 As exigências do receptor são claras e comu-
nicadas oportunamente

•	 O S1 e S2 com base o processo de identifi-
cação das necessidades comunicadas pela 
receptores

•	 O S1 tem planos ou informação setorial que 
permite uma análise eficaz da mandas que 
recebe

•	 Mapeamento da assistência técnica neces-
sária

•	 Conhecimento das capacidades técnicas dos 
outros parceiros. Necessidade de platafor-
mas ou outros meios atualizável

•	 Mesa de identificação setorial em que é de-
terminado como é setorial e a forma como o 
trabalho é baseado na prioridade das autori-
dades de um país terceiro

•	 A negociação é baseada no identifica- e for-
malização feito pelo receptor, que comunica 
o caminho de forma clara

•	 Troca de comunicação formal entre os três 
parceiros que reflete a procura do recetor

•	 Odocumento final da formulação é aliterado 
e conta com a validação oficial do ente reitor 
de cooperação do receptor

•	 Carta oficial de validação que acompanha o 
documento final do projeto

•	 O país beneficiário possui capacidades ins- 
agência para conduzir o projeto

•	 É mantida pelos termos do projeto de acor 
dado durante a fase de negociação e fez-ing, 
embora eles podem ser vistos

•	 Novos requisitos exigidos pelo receptor

•	 Computador no país beneficiário, responsável 
pela gestão para garantir que a aplicação

•	 Reforço das capacidades, assistência técni-
ca, transferência de pessoal para o país be-
neficiário,...

•	 Compromisso assinado para garantir a exe-
cução do projeto tal como foi acordado

•	 •	O	 receptor	 tem	a	 capacidade	de	 envolver-	
binário ativamente na avaliação

•	 Os aspectos propostos pelo receptor que re-
quer são avaliados, são tidas em conta, es-
pecialmente, e incluídos no acordo sobre o 
âmbito de aplicação e critérios de avaliação

•	 Assistência técnica e formação para receptor 
para reforçar as capacidades de avaliação

ABORDAGEM BASEADA NA DEMANDA
A cooperação é definido numa base voluntária para solicitação explícita do receptor, em concordância com as priori 

dades nacionais dos mesmos.
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anexos

Práticas ideais que permitem
a aplicação do critério

Exemplos de ferramentas que permitam a 
realização das práticas

•	 o país beneficiário a clareza do resultado você 
deseja alcançar com uma determinada a ini-
ciativa e a política de reforço com o iniciativa

•	 Política de desenvolvimento claro e definido 
como bem como as políticas setoriais dos re-
ceptores

•	  A negociação é orientado pelas prioridades 
dos política pública indicada pelo país bene-
ficiário

•	 Os resultados e gestão com base- da no mes-
mo para todo o ciclo de projetos

•	 Documento de acordo entre todas as partes 
com os resultados para prosseguir

•	 Está planejada pelos resultados e conjuntos 
indicadores baseados em planos e priori-ati-
vidades nacionais do receptor, mesmo subu-
tiliza- reforçando as estatísticas do governo 
para a definição de linhas de base, desde que 
possível

•	 Documento de projeto com matriz de plani-
ções por resultados e com responsável

•	 Acordo sobre indicadores e desenvolvimento 
de lí-linhas de base

•	 Desenvolvimento de metodologias de acom-
panhamento pelos resultados da cooperação 
triangular

•	 Todos os parceiros participam conjuntamen-
te no acompanhamento da implementação 
e aexecução do projeto, acompanhamento e 
realizou missões para análise de resultados

•	 Relatórios de monitoramento de comum
•	 O Comité de Acompanhamento que verifica 

o cum-conformidade que nos permite avaliar 
os resultados

•	 Reuniões de acompanhamento para revisar 
os resultados, de modo a permitir a nível-lar 
se necessário

•	 Utilização das TIC disponíveis para facilitar o 
processo de modo a comunicação e seguimento

•	 Avaliar entre outros aspectos, o post- para os 
resultados propostos

•	 As avaliações exibirão a relevância do projeto 
para as políticas públicas do receptor

•	 O TdR da avaliação incluem a análise de re-
sultados

•	 Está incluída no relatório final dos projetos 
os resultados da avaliação

GESTÃO COMPARTILHADA POR RESULTADOS
Os projetos não estão limitados à execução de ações mas visam resultados que tenham um impacto sobre os objeti-

vos, fornecendo suporte real para o receptor.
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Práticas ideais que permitem
a aplicação do critério

Exemplos de ferramentas que permitam a 
realização das práticas

•	 Iniciativas nascem de uma necessidade iden-
tipificada pelo receptor

•	 O receptor tem planos setoriais de desenvol-
vimento

•	 Mapeamento de assistência técnica neces-
sária para reforço das capacidades técnicas e 
institucionais do receptor

•	 O receptor tem a capacidade de conduzir a 
negociação (organiza reuniões, estabelece 
os temas, marcar os tempos e as vias), e os 
outros parceiros de suporte

•	 Existe um compromisso político por parte do 
receptor para continuar o projeto e do resto 
dos parceiros de suporte

•	 Carta de compromisso para a execução do 
projeto

•	 Assistência técnica no domínio dos proble-
mas de negociação

•	 Sob a liderança do destinatário, a formulação 
ela foi realizada com o apoio de todos atores

•	 Reforçar a capacidade institucional e técnica 
para a formulação de projetos

•	 O receptor tem um computador específico e 
permanente que se encarrega por liderar  
 a  execução do projeto 

•	 Os parceiros 1 e 2 incentivam e apreciam um 
papel ativo do receptor

•	 A participação ativa do receptor, presidindo/ 
coordenando o Comitê Tripartido /, condução 
e seguimento, de acordo com o caso

•	 Manual de Procedimentos para a execução 
de projetos, protocolos de ação padroniza-
dos, no qual é determinada a responsabilida-
de de cada um dos parceiros

•	 O receptor tem um papel fundamental na 
processo de avaliação, participando ativa-
mente- e validando os resultados refletidos 
no mesmo

•	 Plano de trabalho da avaliação que reflete 
claramente o papel do receptor na avaliação

•	 Carta de validação dos resultados da ava-
liação pelo receptor

LIDERANÇA DO RECEPTOR
Os projetos são liderados pelo país beneficiário. O resto dos parceiros reconhecer e apoiarm esta liderança tão cons-

tante, mostrando a co-responsabilidade .
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anexos

Práticas ideais que permitem
a aplicação do critério

Exemplos de ferramentas que permitam a 
realização das práticas

•	 A margem dos resultados que podem ser
•	 alcançados com o desenvolvimento do pro-

jeto, são estabelecidos quais serão os resul-
tados para cada parceiro em particular no 
final do projeto

•	 Documento que defina os resultados para 
cada parceiro em particular.

•	 Os objetivos e os resultados do projeto são 
negociados e acordados por consenso entre-
todos os atores, colocando a responsa- comu-
nidades de cada parceiro para a sua realização

•	 Carta ou acordo de implementação

•	 Estabelece os mecanismos de acompanha-
mento e de indicadores de conformidade 
para cada resultado

•	 O documento de projeto define mecanismos 
de monitoramento e cumprimento dos resul-
tados com responsável

•	 O documento de projeto define claramente 
as funções para garantir o envolvimento e o 
reconhecimento de todos os agentes

•	 Os três parceiros partilhar a experiência e re-
sultados em condições justas, uma aborda-
gem coordenada e trabalho coletivo durant a 
aplicação

•	 é efetuada uma vigilância conjunta sobre a 
os resultados acordados

•	 O Comité Tripartido define as instâncias de 
reunião para compartilhar os resultados par-
ciais ao longo da execução

•	 Sistema de monitoramento que medidas de 
aplicação de resultados

•	 Os três parceiros e as suas instituições de             
execução são responsáveis para os objetivos 
devido na  legislação e a quem ainda não o

•	 é definido como um critério de avaliação dos 
resultados indicando uma análise sobre o  ní-
vel  do cumprimento das responsabilidades 
sobre eles por cada parceiro.

•	 Desenvolver uma simples publicação que 
contenha informações sobre o desenvolvi-
mento o desenvolvimento do projeto e os 
resultados alcançados

•	 Contemplar as instâncias que permitem 
compartilhar os resultados alcançados com 
os beneficiários do projeto

PARTILHA DE RESULTADOS 
As iniciativas são de natureza pública. Os atores envolvidos nos projetos de comum acordo assegurar o conhecimen-

to de resultados para todos os atores relevantes para o mesmo.
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Práticas ideais que permitem
a aplicação do critério

Exemplos de ferramentas que permitam a 
realização das práticas

•	 As iniciativas constituem uma real neces-
sidade no âmbito das prioridades nacionais

•	 A existência de um plano de desenvolvimento 
nacional que define claramente as prioridades 
nacionais

•	 Diagnóstico institucional sobre as capacida-
des a fim de estabelecer estratégias que vi-
sam dar sustentabilidade às ações

•	 O conhecimento da proposta técnica dos países
•	 Os mecanismos de comunicação entre reito-

res de cooperação e instituições setoriais

•	 •Existe	 compromisso	 político	 por	 parte	 do	
receptor para dar continuidade à iniciativa 
ou para institucionalizar medidas propos-
tas pelo projeto

•	 O receptor tem um objetivo claro

•	 Convenção ou carta de compromisso

•	 Os projetos estão ligados às políticas- públi-
cas do país de acolhimento e as suas priorida-
des - de forma real

•	 Assegura a participação e o  envolvimento 
para a execução de instituições (beneficiá-
rias) durante o processo de formulação

•	 Se refere aos fatores de risco que poderiam 
afetar a sustentabilidade do projeto

•	 Reuniões de trabalho e consulta com todos os 
atores

•	 Comitês tripartite ou condução para o desenho 
onde participam instâncias-  executoras

•	 O documento de projeto tem uma matriz de fa-
tores de risco

•	 O parceiro beneficiário, bem como, as suas 
instituições executoras e beneficiárias de-
vem ter uma participação real durante a 
execução do projeto, a fim de assegurar a 
sustentabilidade das ações

•	 As atividades incluídas no projeto estão 
incorporadas na programação dos imple-
mentadores e as boas práticas institucio-
nalizadas

•	 O projeto pára de capacidades instaladas

•	 Que os documentos de projeto estejam-padro-
nizados de acordo com os marcos lógicos (in-
cluindo, por exemplo fatores de risco)

•	 O acompanhamento das ações e os resultados 
com base no documento de projeto e o POA es-
tabelecido

•	 Documentos setoriais que abrangem o projeto 
ou suas ações como parte de suas medidas

•	 A avaliação deve verificar se o projeto é in-
cluídos critérios de sustentabilidade

•	 Socializar informações sobre os resultados e 
realizações do projeto, como uma ferramenta 
de capacitação que irá mobilizar para os prin-
cipais agentes que podem ter denominações 
inci presidência em níveis políticos para asse-
gurarzar as condições de continuidade

•	 Critérios de avaliação definidos para a verifi-
cação da sustentabilidade das ações

•	 Sistematização e divulgação dos resultados do 
projeto, utilizando os meios de comunicação 
escritos, eletrônicos, etc

A SUSTENTABILIDADE DAS AÇÕES
Os projetos para a esquerda a capacidade instalada no receptor, o que mostra o compromisso e procura os meios para 

a continuidade dos resultados obtidos.
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anexos

Práticas ideais que permitem
a aplicação do critério

Exemplos de ferramentas que permitam a 
realização das práticas

•	 Não efetuam ações de visibilidade por nen-
hum dos parceiros até que haja negociação 
sobre o projeto a implementação, seus ob-
jetivos e os mecanismos para a visibilidade

•	 são negociados os canais e recursos para a 
visibilidade

•	 Estipular no MOU o documento de compro-
misso entre parceiros, todos os atores en-
volvidos. Da mesma forma que devem ser 
envidados esforços para assegurar que este 
documento é assinado por todos os interve-
nientes (quer na qualidade de observadores)

•	 Acordar itens de visibilidad para “atores ex-
ternos” como a população beneficiária

•	 Para estabelecer um protocolo de visibilidade 
em que todos os parceiros concordam sobre 
os aspectos do projeto a que se dará a você 
visibilidade e que estão autorizados a fazer

•	 A visibilidade será baseada em resultados 
reais que serão alcançados no projeto e será 
de utilização para todos os atores mas com 
especial destaque do receptor

•	 Grupo de trabalho dentro do receptor ( bene-
ficiario) com todos os atores; e delegados de 
parceiros 1 e 2 para participar nas reuniões.

•	 Utilização de Espaços relevantes/políticos a 
dar visibilidade ao projeto triângulo, confor-
me acordado entre os parceiros

•	 definidos os mecanismos para dar visibilida-
de todos os resultados das avaliações e para 
o mapeamento de boas práticas. o que prece-
de de comum acordo entre todos os parceiros

•	 Os documentos de avaliação que abrange as-
pectos de visibilidade dos resultados

VISIBILIDADE DE TODAS AS PARTES 
Ele é reconhecido e é feito de conhecimentos a participação de todos os parceiros envolvidos no projeto e em uma 

forma consensual define o caminho em que partilham os resultados sobre a mesma.

Identificação

Negociação

Formulação

Avaliação

Implementação



68

ATORES

ID
E

N
T

IF
IC

A
Ç

Ã
O

N
E

G
O

C
IA

Ç
Ã

O

F
O

R
M

U
LA

Ç
Ã

O

IM
P

LE
M

E
N

T
A

Ç
Ã

O

S
E

G
U

IM
E

N
T

O

A
C

O
M

P
A

N
H

A
M

E
N

T
O

A
V

A
LIA

ÇÃ
O

Reitor da
Cooperação S1

Reitor da
Cooperação S2

Reitor da ccoperação sócio 
receptor

Instituição 
setoriais S1

Instituição 
setoriais S2

Instituição parceiro 
beneficiário setoriais

Escritórios de cooperação 
de S1 e S2 no parceiro 
beneficiário

Liderança

Participação

Anexo 3
Tabela de funções/agentes

>

Guia de orientação Para a Gestão da cooPeração trianGular na ibero-américa

Cooperação Sul-Sul
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